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(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-se às 
12 horas e 15 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co Governo/PCdoB – AM) – Sobre a mesa pareceres 

que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ata da 228ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 13 de dezembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Vanessa Grazziotin, dos Srs. Paulo Paim, Mozaril-
do Cavalcanti e Pedro Simon
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Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94269 



94270  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94271 



94272  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94273 



94274  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94275 



94276  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94277 



94278  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94279 



94280  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94281 



94282  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94283 



94284  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94285 



94286  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94287 



94288  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94289 



94290  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94291 



94292  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94293 



94294  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94295 



94296  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94297 



94298  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94299 



94300  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94301 



94302  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94303 



94304  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94305 



94306  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94307 



94308  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94309 



94310  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94311 



94312  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94313 



94314  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94315 



94316  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94317 



94318  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94319 



94320  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94321 



94322  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94323 



94324  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94325 



94326  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94327 



94328  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94329 



94330  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94331 



94332  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94333 



94334  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94335 



94336  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94337 



94338  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94339 



94340  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94341 



94342  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94343 



94344  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94345 



94346  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94347 



94348  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94349 



94350  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94351 



94352  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94353 



94354  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94355 



94356  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94357 



94358  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94359 



94360  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94361 



94362  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94363 



94364  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94365 



94366  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94367 



94368  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94369 



94370  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94371 



94372  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94373 



94374  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94375 



94376  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94377 



94378  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94379 



94380  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94381 



94382  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94383 



94384  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94385 



94386  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94387 



94388  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94389 



94390  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94391 



94392  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94393 



94394  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94395 



94396  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94397 



94398  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94399 



94400  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94401 



94402  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94403 



94404  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94405 



94406  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94407 



94408  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94409 



94410  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94411 



94412  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94413 



94414  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94415 



94416  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94417 



94418  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94419 



94420  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94421 



94422  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94423 



94424  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94425 



94426  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94427 



94428  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94429 



94430  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94431 



94432  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94433 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – Os pareceres lidos vão 
à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu 
o Ofício nº 164, de 2013, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, que 
comunica a apreciação, em caráter terminativo, dos 
Projetos de Decreto Legislativo nºs 165, 179, 209, 
211, 217, 224, 226, 228, 230, 237, 238, 241, 242, 244, 
245, 246, 250, 251, 252, 258, 260, 265, 268, 272, 288, 
293, 300, 322, 331 e 339, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 164/2013 – CCT

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativi 
nº 165, 179, 209, 211, 217, 224, 226, 228, 230, 237, 
238, 241, 242, 244, 245, 246, 250, 251, 252, 258, 260, 
265, 268, 272, 288, 293, 300, 322, 331 e 339 de 2013. 

Atenciosamente, – Senador Zeze Perrella, Presi-
dente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 
164, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente o Pa-
recer nº 1.531, de 2013, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 69, de 2013.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu 
os Ofícios nºs 212 e 215, de 2013, do Presidente da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, comuni-
cando, respectivamente, a deliberação pela declaração 
de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara 
nº 15 e 21, de 2013.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 212/2013/CE

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Assunto: Prejudicialidade da matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV, e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico 
a Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, 
em caráter terminativo, na reunião realizada nesta 
data, pela Prejudicialidade do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 15, de 2013, de autoria de Sua Excelência 
o Senhor Deputado Andre Vargas, que "Denomina 
Rodovia Cecílio do Rego Almeida o trecho da BR-
277 entre as cidades de Paranaguá e Curitiba, no 
Estado do Paraná"

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente Eventual no exercício da presidência da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

Ofício nº 215/2013/CE

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Assunto: Prejudicialidade da matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV, e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela Prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nº 
21, de 2013, de autoria de Sua Excelência o Senhor 
Deputado João Dado, que "Denomina Trevo Rodoviá-
rio Alcides de Freitas Assunção o trevo localizado na 
BR-153 que acessa a cidade de Bady Bassit, Estado 
de São Paulo"

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente Eventual no exercício da presidência da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – Com referência aos Ofícios 
nºs 212 e 215, de 2013, as matérias serão incluídas 
em Ordem do Dia oportunamente, a fim de serem de-
claradas prejudicadas, nos termos do § 1º do art. 334 
do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 322, de 2013, do Presidente da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, comunicando 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 622, de 2011.

É o seguinte o Ofício:



94434  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

Ofício nº 322/2013-CDR/PRES

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Assunto: Decisão Terminativa – Turno Suplementar

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 91, 

combinado com o art. 284 do Regimento Interno do 
Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que em 
Reunião Extraordinária realizada nesta data, esta Co-
missão, em Turno Suplementar, adotou definitivamente 
o Substitutivo do Senador Benedito de Lira ao Projeto 
de Lei do Senado nº 622, de 2011, que "Altera a Lei 
nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os 
parâmetros de renegociação das dívidas oriundas de 
operações de crédito rural lastreadas em recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
- FNE", de autoria da Senadora Lídice da Mata

Respeitosamente, – Senador Inácio Arruda, 
Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo – CDR.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 
322, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – Esgotou-se ontem o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 129, de 2010, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que altera a 
Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, para 
estabelecer a possibilidade de subscrição ele-
trônica para apresentação de projeto de lei de 
iniciativa popular; e 
– Projeto de Lei do Senado nº 198, de 2011, 
do Senador Humberto Costa, que altera o art. 
16 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, para 
regular aspectos processuais da medida de in-
disponibilidade de bens.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu 
o Ofício nº 420, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação 
de Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 517, 

de 2011 (tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 405 e 434, de 2013). 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 420/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Assunto: Turno Suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Extraordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou, em caráter terminativo, pela aprovação do 
Substitutivo, de autoria do Senador Vital do Rêgo, ao 
Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2011, de autoria 
do Senador Ricardo Ferraço, que "Institui e disciplina 
o uso da mediação como instrumento para prevenção 
e solução consensual de conflitos".

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício 
nº 420, de 2013, a Presidência comunica ao Plenário 
que poderão ser oferecidas emendas à matéria até o 
encerramento da discussão, no turno suplementar, pe-
rante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Governo/PCdoB – AM) – A Presidência comunica 
às Senhoras e aos Senhores Parlamentares que está 
convocada sessão solene conjunta do Congresso Na-
cional a realizar-se no dia 16 de dezembro do corrente, 
segunda-feira, às onze horas, no Plenário do Senado 
Federal, em memória dos 25 anos da morte do líder 
seringueiro Chico Mendes.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o 
Aviso 1.727, de 12 de dezembro de 2013, do Ministro 
de Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 997, de 2013, de informações, de autoria do Sena-
dor Aécio Neves. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu 
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os seguintes ofícios do Ministro de Estado das Co-
municações:

– Nº 108, de 11 de dezembro de 2013, com 
resposta ao Requerimento nº 1.184, de 2013, 
de informações, de autoria da Senadora Vanes-
sa Grazziotin.
– Nº 109, de 11 de dezembro de 2013, com 
resposta ao Requerimento nº 1.186, de 2013, 
de informações, de autoria da Senadora Vanes-
sa Grazziotin.
– Nº 110, de 11 de dezembro de 2013, com 
resposta ao Requerimento nº 1.183, de 2013, 
de informações, de autoria da Senadora Vanes-
sa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Governo/PCdoB – AM) – Hoje é sexta-feira, dia 13 de 
dezembro de 2013, Senadora Ana Rita e Senador Paim, 
e o Partido dos Trabalhadores encontra-se, neste final 
de semana, em congresso, o Partido do número 13.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES. Fora do microfone.) – E é aniversário do Senador 
Anibal hoje.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Governo/PCdoB – AM) – E é aniversário do Senador 
Anibal. Então, queremos desejar muitas felicidades e 
saúde para esse querido companheiro de todos os 
Senadores e Senadoras, Senador Anibal Diniz, do 
Estado do Acre.

Como primeiro orador inscrito, porque fizemos 
aqui uma troca, uma permuta, falará o Senador Paim.

Com a palavra V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senadora Vanessa e Senadora 
Ana Rita, por terem assegurado que eu falasse neste 
momento.

Eu, naturalmente, também quero cumprimentar 
o nosso Senador Anibal Diniz. Muita felicidade, mui-
ta saúde, que esta data seja uma daquelas que ele 
possa repetir, festejar com os seus durante décadas, 
décadas e décadas.

Srª Presidenta Vanessa Grazziotin, nós, aqui 
na Casa, já conseguimos assinaturas – a Senadora 
Vanessa assinou, a Senadora Ana Rita assinou e eu 
assinei – para a CPI de combate de assassinato de 
jovens no Brasil. Há uma grande proporção: de cada 
dez jovens assassinados, oito são negros. 

Cumprimento a Senadora Lídice da Mata pela 
iniciativa dessa CPI, que já foi lida no Plenário pelo 

Presidente Renan Calheiros, que indica inclusive que 
eu e ela façamos um entendimento sobre a presidên-
cia e a relatoria. E isso já está sendo feito com a maior 
tranquilidade. A preferência sempre será da Senadora 
Lídice da Mata, que é a autora do pedido da CPI.

Vim falar deste tema, divulgando aqui uma pes-
quisa feita pelo Ipea.

Sr. Presidente, recentemente o Ipea publicou 
uma nota técnica, de autoria de Daniel Cerqueira e 
de Rodrigo de Moura, com o título Vidas Perdidas e 
Racismo no Brasil.

Essa nota deve ser lida em conjunto com outros 
três estudos publicados nos últimos anos. Refiro-me 
aos estudos Mapa da Violência 2011: os jovens do 
Brasil, Mapa da Violência 2012: a cor dos homicídios 
no Brasil e Mapa da Violência 2013: homicídios e ju-
ventude no Brasil.

O que essas pesquisas mostram e descrevem, 
Srª Presidente, é uma realidade assustadora. É como 
se estivesse em curso no País um verdadeiro processo 
de extermínio da população jovem negra.

Para começo de conversa, é bom lembrar que, 
apesar de tanta discussão sobre o tema, o tratamento 
da violência com relação aos negros é muito pessimista.

Os estudos apontam para o fato de que, nos últi-
mos dez anos, a verdadeira epidemia de violência que 
tomou conta do País desde os anos 1980 foi estancada.

Em muitos lugares, inclusive, houve uma redu-
ção até interessante dos índices de violência. Porém, 
apenas torna mais grave e preocupante o aumento da 
violência que atinge especificamente os jovens, em 
especial os negros no Brasil.

O que o estudo mostra – eu quero resumir – é 
que a violência até diminuiu no geral, mas aumentou, 
infelizmente, contra os jovens negros. 

O estudo Mapa da Violência 2011: Os Jovens do 
Brasil é categórico.

Podemos observar que, mesmo com grandes 
diferenças entre as Unidades federadas, a ten-
dência geral desde 2002 é: queda no número 
absoluto de homicídios na população branca 
[o que é muito positivo. Mas onde é que está 
o negativo?] e aumento na população negra.

De fato, Srª Presidenta, entre 2002 e 2008, o 
número de vítimas não negras caiu de 18.852 para 
14.650, uma queda da ordem de 22,3%, que vem se 
ampliando. Isso é muito positivo. Agora, vamos ver o 
lado negativo. 

Já entre os negros, as vítimas de homicídio passa-
ram de 26.915 para 32.349. Ou seja, houve um acrés-
cimo de 20,2%, aumentando ainda mais o abismo que 
sempre existiu entre o número de vítimas levando em 
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conta o quesito cor. Entre quem não é negro, houve 
uma queda de 20%. Entre quem é negro, aumentaram 
os homicídios em 20%. Se somarmos, o resultado vai 
dar quase 40%.

Em 2005, por exemplo, morreram proporcional-
mente 81,1% mais negros do que brancos. Em 2008, 
morreram 120,8% mais negros do que não negros, 
chegando o índice, em 2011, a incríveis 153,4%.

Srª Presidente, o ponto de inflexão que temos a 
avaliar é onde começa a se abrir o fosso entre negros 
e não negros vítimas da violência, que ocorre por volta 
dos 12 anos de idade. Até então, as estatísticas não 
apontam um viés racial nas vítimas de violência. É jus-
tamente nesse momento de entrada na adolescência 
que há um verdadeiro surto homicida, com a violência 
crescendo enormemente até os 20 ou 21 anos de ida-
de. Isso vale para toda a população, branca ou negra.

Mas se esse crescimento já é intenso, entre os 
negros é marcadamente mais elevado. Entre os 12 e 
os 21 anos de idade, as taxas para a população não 
negra aumentam 29 vezes (passam de 1,3 para 37,3 
homicídios em cada 100 mil). Já para os negros pas-
sam de dois para 89,6, aumentando 46 vezes.

A vitimização de jovens negros, ou seja, a diferen-
ça proporcional entre negros e não negros no número 
total de vítimas de homicídios, cresceu de 71,6%, em 
2002, para 237,4% em 2011.

Isso gera um impacto relevante na expectativa 
de vida dos brasileiros: o simples fato de nascer negro 
faz com que o indivíduo perca 1,73 ano de expectati-
va de vida por causa unicamente do fator “morte por 
pela cor da pele”.

Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do 
País, essa perda pode chegar a quatro anos. Ele tem 
quatro anos a menos do que aquele que não é negro 
com a mesma idade.

Há, portanto, um problema que afeta especialmen-
te a população jovem e negra. Os números mostram, 
de forma forte, dura, que há uma mortalidade seletiva. 
Isso é muito, muito grave em todos os sentidos.

Nós não queremos que jovem nenhum seja as-
sassinado, nem branco, nem negro, nem índio, por 
exemplo. Mas é um problema real, é agudo e exige 
uma atenção toda especial. Por isso a CPI que com 
a Senadora Lídice da Mata estamos encabeçando 
aqui no Parlamento, uma CPI para combater, estudar, 
apontar caminhos, investigar o assassinato da juven-
tude brasileira.

Mas, Srª Presidenta, por mais bem sucedidas que 
tenham sido as políticas, ainda permanece esse trágico 
quadro de mortalidade juvenil, com claro viés racial. 

É imperativo, portanto, que ajustemos as nossas 
políticas para fazer frente a isso ou que pensemos no-

vas políticas para enfrentar essa realidade, essa epi-
demia de violência homicida que está dizimando nos-
sos jovens. É lamentável e o viés racista é condenável 
com a mesma intensidade. Por isso é essencial que 
entendamos as formas como se articula essa letalida-
de violenta, dirigida especialmente à juventude negra.

O viés racial sugere, obviamente, uma forte re-
ação de todos nós: brancos, negros, índios contra o 
racismo. O recente estudo publicado pelo Ipea, a que 
me referi no início, explora justamente essa hipótese, 
a de que, se a diferença de fatalidade entre os gru-
pos brancos e negros pode ser explicada a partir de 
diferenças econômicas e demográficas, também está 
especialmente associada ao racismo.

A conclusão a que chegam os autores do estudo, 
a partir de um modelo econométrico que utiliza uma 
série de variáveis socioeconômicas como escolariza-
ção, emprego e renda, é que as diferenças nessas di-
mensões, ou seja, as diferenças educacionais, o fato 
de estar empregado ou desempregado e as diferenças 
de renda, explicam apenas 20%. A outra explicação? 
Oitenta por cento são inexplicáveis. Mesmo a falta de 
mais anos de estudo e a pobreza não são motivos que 
expliquem o assassinato em massa da juventude negra.

A Nota do Ipea diz:

As diferenças socioeconômicas e demográficas 
entre negros e não negros, ainda que estejam 
associadas às diferenças de vitimização vio-
lenta entre esses grupos, conjuntamente, não 
são capazes de explicar substancialmente a 
variabilidade entre as taxas. Dito de outra for-
ma, o resíduo da equação, ou a parcela não 
explicada pelo modelo, é bastante elevado. 

Não tem explicação.
Como explicar finalmente esse resíduo que não 

é totalmente claro, como apontam os autores? Uma 
das hipóteses razoáveis é, muito simplesmente, a res-
posta: o racismo.

Sr. Presidente, autores da Nota do Ipea mostram 
que infelizmente a violência tem haver com a “cor da 
pele”.

Eu vou concluir, Sr. Presidente, porque o meu 
tempo aqui... Houve uma cedência das duas Senado-
ras para que eu pudesse relatar esse fato.

Enfim, nós queremos aqui fortalecer a iniciativa 
da CPI.

Já contamos, na CPI, com a Senadora Ana Rita, 
o Senador Eduardo Suplicy, a Senadora Lídice da 
Mata, a Senadora Angela Portela, a Senadora Vanes-
sa Grazziotin, que também se dispôs a ajudar nessa 
CPI. Tenho certeza de que o Senador Mozarildo, se 
precisarmos do seu nome, lá estará.
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Mediante os fatos que aqui relatei e agora termino, 
eu quero dizer da importância de na semana que vem 
nós instalarmos a CPI contra a violência em relação à 
juventude brasileira. 

Nós queremos combater toda a violência contra 
negro, contra índio, contra branco, contra a discrimi-
nação, seja religiosa, seja pela orientação sexual, seja 
pela idade, seja por deficiência. E esse é caminho. O 
caminho para combater os preconceitos é o caminho 
da paz, da solidariedade, do amor, do respeito ao outro.

Muito obrigado, Srª Presidenta, eu prometi falar 
por cinco, e já falei treze minutos. Obrigado pela to-
lerância. 

Considere na integra, Srª Presidenta.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre violência contra jovens 
negros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Recente-
mente o Ipea publicou uma Nota Técnica, de autoria 
de Daniel Cerqueira e de Rodrigo de Moura, com o 
título “Vidas perdidas e racismo no Brasil”. 

Essa Nota deve ser lida em conjunto com outros 
três estudos publicados nos últimos anos: refiro-me 
aos estudos “Mapa da Violência 2011: os jovens do 
Brasil”, “Mapa da Violência 2012: a cor dos homicí-
dios no Brasil” e “Mapa da Violência 2013: homicídios 
e juventude no Brasil”. 

O que essas pesquisas constatam e descrevem, 
Senhor Presidente, é uma realidade assustadora: é 
como se estivesse em curso no País um verdadeiro 
processo de extermínio da população negra jovem.

Para começo de conversa, Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores, devemos observar que, apesar 
disso, em geral, quando se trata do enfrentamento da 
violência no Brasil, as perspectivas inspiram otimismo. 

Os estudos apontam para o fato de que, nos últi-
mos 10 anos, a verdadeira epidemia de violência que 
tomou conta do País desde os anos 1980 foi estancada. 

Em muitos lugares, inclusive, houve uma redução 
significativa dos índices de violência. 

Isso, porém, apenas torna mais grave e preocu-
pante o aumento da violência que atinge especifica-
mente os jovens, em especial os negros brasileiros. 

O estudo “Mapa da Violência 2011: os jovens do 
Brasil” é categórico: “podemos observar que, mesmo 
com grandes diferenças entre as Unidades Federadas, 
a tendência geral desde 2002 é: queda no número 
absoluto de homicídios na população branca e de au-
mento na população negra.” 

De fato, Sr. Presidente, entre 2002 e 2008, o nú-
mero de vítimas brancas caiu de 18.852 para 14.650 
– uma queda significativa, da ordem de 22,3%, e que 
vem se ampliando desde então. 

Já entre os negros, as vítimas de homicídio pas-
saram de 26.915 para 32.349, ou seja, um crescimento 
de 20,2%, aumentando ainda mais o abismo que sem-
pre existiu entre o número de vítimas brancas e negras. 

Em 2005, por exemplo, morreram proporcional-
mente 81,1% mais negros do que brancos. Em 2008, 
morreram 120,8% mais negros do que brancos, che-
gando o índice, em 2011, a incríveis 153,4%!

É interessante, Sr. Presidente, que o ponto de in-
flexão, onde começa a se abrir o fosso entre brancos 
e negros vítimas de violência, ocorre por volta dos 12 
anos de idade. 

Até então, as estatísticas não apontam um viés 
racial nas vítimas de violência. É justamente nesse 
momento de entrada na adolescência que há um ver-
dadeiro surto homicida, com a violência crescendo 
significativamente até os 20 ou 21 anos de idade das 
vítimas. 

Isso vale para toda a população, branca ou negra. 
Mas se esse crescimento já é intenso entre os brancos, 
entre os negros é marcadamente mais elevado: entre 
os 12 e os 21 anos de idade, as taxas para a população 
branca aumentam 29 vezes (passam de 1,3 para 37,3 
homicídios em cada 100 mil), enquanto que para os 
negros passam de 2 para 89,6, aumentando 46 vezes! 

A vitimização de jovens negros (ou seja, a dife-
rença proporcional entre negros e brancos no número 
total de vítimas de homicídios) cresceu de 71,6% em 
2002 para 237,4% em 2011 – bem acima do índice de 
vitimização, já absurdamente alto, de 153,4% da popu-
lação negra em geral naquele mesmo ano. 

Isso gera um impacto relevante na expectativa 
de vida dos indivíduos: o simples fato de nascer negro 
faz com que o indivíduo perca 1,73 ano de expectati-
va de vida por causa unicamente do fator “morte por 
homicídio”. 

Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do 
País, essa perda pode chegar a 4 anos.

Há, portanto, um problema que afeta especial-
mente a população jovem e, sobretudo, a população 
jovem negra. Os números mostram eloquentemente 
que há uma mortalidade seletiva. 

Esse problema é real, é agudo e exige uma aten-
ção toda especial. Já vimos que a violência decresceu 
na última década, o que indica o sucesso de uma série 
de políticas públicas voltadas para a questão. 

No entanto, por mais bem sucedidas que tenham 
sido essas políticas, ainda permanece esse trágico 
quadro de mortalidade juvenil, com claro viés racial. 
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É imperativo, portanto, que ajustemos nossas po-
líticas para fazer frente a isso ou que pensemos novas 
políticas para enfrentar especificamente essa epide-
mia de violência homicida que está dizimando nossos 
jovens, especialmente os jovens negros brasileiros.

Para isso, é essencial que entendamos as for-
mas como se articula essa letalidade violenta dirigida 
especificamente aos negros. 

O viés racial sugere, obviamente, uma forte rela-
ção com o racismo. O recente estudo publicado pelo 
Ipea, a que me referi no início, explora justamente essa 
hipótese, a de que, se a diferença de letalidade entre 
os grupos brancos e negros pode ser explicada a par-
tir de diferenças econômicas e demográficas, também 
está especialmente associada ao racismo.

A conclusão a que chegam os autores do estudo, 
a partir de um modelo econométrico que utiliza uma 
série de variáveis socioeconômicas como escolariza-
ção, emprego e renda, é 

que as diferenças nessas dimensões (ou seja, as 
diferenças educacionais, o fato de estar empregado 
ou desempregado e as diferenças de renda) explicam 
apenas 20% do diferencial da taxa de homicídios entre 
brancos e negros. 

Eu cito a Nota do Ipea: “as diferenças socioeco-
nômicas e demográficas entre negros e não negros, 
ainda que estejam associadas às diferenças de vitimi-
zação violenta entre esses grupos, conjuntamente, não 
são capazes de explicar, substancialmente, a variabi-
lidade entre as taxas. Dito de outra forma, o resíduo 
da equação, ou a parcela não explicada pelo modelo, 
é bastante elevado.” 

Como explicar finalmente esse resíduo não é to-
talmente claro, como apontam os autores, mas uma das 
hipóteses razoáveis é, muito simplesmente, o racismo. 

Em outras palavras: dizer que a gigantesca dife-
rença na proporção de vítimas de homicídios brancas 
e negras pode ser explicada em parte pelo fato de que 
a população negra, em geral, exibe 

indicadores socioeconômicos mais baixos (e se-
ria o caso de perguntar as causas disso também, na-
turalmente – e aqui o racismo mais uma vez tem um 
lugar importante na explicação) é contar apenas uma 
pequena parte da história. 

Outros fatores, alguns imponderáveis e dificil-
mente captados por um modelo econométrico, estão 
atuando aqui. Um desses fatores, Senhor Presidente, 
é o racismo. Um outro estudo comentado pelos auto-
res da Nota Técnica do Ipea, estudo que considerou 
apenas o universo dos indivíduos que sofreram mor-
te violenta, mostra que o fator “cor da pele”, quando 
preta ou parda, faz crescer a probabilidade de que a 
vítima tenha sofrido homicídio em 8 pontos percentu-

ais – mais do que outras características, de natureza 
socioeconômica.

Os autores da Nota do Ipea concluem que pode-
mos, sim, associar o racismo ao aumento da vitimiza-
ção violenta das populações negras – isso tanto direta 
quanto indiretamente. 

Indiretamente, o racismo está associado à pior 
condição socioeconômica em que se encontram as po-
pulações afrodescendentes no Brasil – um triste legado 
da escravidão, acentuado e reforçado por mais de um 
século de abandono dos negros à sua própria sorte.

Como fatores influenciando diretamente no au-
mento da vitimização negra, os autores aventam dois 
canais de associação entre racismo e violência contra 
os negros. 

O primeiro é a ideia racista de que a vida do ne-
gro vale menos do que a do branco. Que isso muitas 
vezes ainda é o caso, sugerem os autores, pode ser 
entrevisto, por exemplo, na diferença de atenção que, 
em geral, recebem os casos de vitimização de pesso-
as inocentes, brancas e negras. 

O segundo canal é o que chamam de “racismo 
institucional”, que consiste na diferença de tratamento, 
muitas vezes de forma difusa e velada, que as próprias 
instituições do Estado – como a polícia, por exemplo 
– praticam. 

Esse “racismo institucional”, aliás, especialmente 
no que se refere à atuação da polícia, já havia sido obje-
to de análise no Boletim de Análise Político-Institucional 
nº4, também do Ipea, publicado em outubro deste ano.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
Quero concluir fazendo aqui, sobre esse pano de fundo 
trágico e preocupante, a defesa da pronta e urgente 
instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar o assassinato de jovens negros no Brasil, 
nos termos do RQS nº 1.255, de 2013. 

O Bloco de Apoio ao Governo já indicou seus 
membros titulares – eu próprio e as Senadoras Lídice 
da Mata e Ana Rita, com o Senador Eduardo Suplicy 
e a Senadora Ângela Portela como suplentes. 

Faço votos, Sr. Presidente, de que logo os de-
mais blocos e partidos façam o mesmo, de modo que 
possamos iniciar o ano de 2014 com este tema no alto 
de nossa pauta de discussões, recebendo a atenção 
prioritária que merece.

Diante do quadro absolutamente preocupante que 
os estudos que mencionei ajudam a desenhar, creio 
que se torna desnecessário insistir na urgência de que 
busquemos meios de lidar especificamente com esse 
aspecto que assumiu entre nós a violência homicida. 

Temos de entender o que está acontecendo, e, 
sobretudo, encontrar meios de agir eficazmente con-
tra esse problema.



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  94439 

Todo esse trabalho, Sr. Presidente, está ainda 
por fazer. Tenho certeza de que essa CPI em vias de 
instalação tem tudo para se tornar um marco impor-
tante no esforço nacional de contenção da violência, 
cujos resultados gerais têm sido tão alvissareiros na 
última década. Temos um trabalho longo pela frente, 
Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, mas um 
trabalho que, se bem realizado – como tem toda a po-
tencialidade de ser –, terá um impacto significativo na 
nossa vida social.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Perfeitamente.
De acordo com o Regimento, o seu pronuncia-

mento será transcrito na íntegra.
Eu só gostaria, Senador, não sei como é que 

nós acertamos...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Até as 10h eu estou aqui.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Até as 10h. 
Então eu solicitaria que V. Exª continuasse a di-

reção dos trabalhos.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – De acordo com a permuta, a ne-
gociação que fizemos, eu falei antes da Senadora Ana 
Rita. Agradeço a ela.

Agora a Senadora Vanessa Grazziotin. Na lista, 
a Ana Rita e o Senador Mozarildo Cavalcanti, porque 
a Vanessa fez uma permuta com a Ana Rita. 

Eu fiz uma comunicação inadiável, mas S. Exª 
permitiu que eu falasse antes.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) – E eu agradeço muito, da 
mesma forma, Senadora Ana Rita. Muito obrigada pela 
compreensão e por me permitisse que falasse primeiro.

Nesse tempo, eu vou tentar também ser bem su-
cinta, eu gostaria de abordar dois assuntos que con-
sidero da mais extrema relevância. 

O primeiro assunto diz respeito, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, à votação que está 
em curso no STF, no Supremo Tribunal Federal, relati-
vamente à proibição de financiamento de campanhas 
eleitorais por parte de pessoas físicas, ou seja, resu-
midamente, a proibição de empresas privadas doarem 
para campanhas eleitorais.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que esse é um 
tema que precisamos debater com profundidade, aliás, 

é um tema que, há muito tempo, o Congresso debate, 
entretanto, até agora, não é que não conseguiu che-
gar a um consenso, mas não conseguiu a um mínimo 
acordo que fosse capaz de trazer a matéria a voto no 
Senado Federal, assim como na Câmara de Deputados.

Eu creio que, logo após as manifestações do mês 
de junho deste ano, todos nós passamos a discutir com 
maior intensidade algumas questões: a qualidade de 
vida nas cidades, a ética na política. E o debate, este 
debate levou necessariamente ao debate da reforma 
política. Àquela altura, a Presidenta Dilma apresentou 
– como um dos encaminhamentos, uma das propostas 
para atender aquilo que não era apenas um reclame 
das ruas, é um sentimento da população brasileira, 
dos que foram às ruas e dos que não foram às ruas 
– um plebiscito para a população se manifestar em 
relação à matéria. E não conseguimos viabilizar se-
quer o plebiscito. Teríamos condições sim, teríamos 
plenas condições para aprovarmos um decreto legis-
lativo, salvo engano, ou um projeto de resolução, não 
sei exatamente, chamando um plebiscito para que o 
povo brasileiro pudesse ter oportunidade de falar so-
bre o assunto. Mas sequer isso conseguimos viabilizar.

E agora vem o Supremo Tribunal Federal e, jul-
gando uma ação direta de inconstitucionalidade, feita, 
assinada pela Ordem dos Advogados do Brasil, quatro 
dos onze Ministros já se manifestaram favoravelmen-
te à inconstitucionalidade da forma de financiamento 
das campanhas políticas em nosso País. E, pelo que 
tudo indica, pelas manifestações já tornadas públicas 
por outros Ministros, essa deverá ser a decisão final 
do Supremo Tribunal Federal. 

Ontem o Ministro Teori Zavascki solicitou vistas, 
o que faz com que a matéria tenha o seu debate con-
tinuado somente no ano que vem, em 2014.

Mas não há problema. Sei, Senadora Ana Rita, 
que, daqui até lá, muitas serão as pressões, e os ar-
gumentos, das mais diferentes ordens: primeiro, o de 
que seria uma ingerência do Poder Judiciário no Poder 
Legislativo; segundo, o de que não há nada de incons-
titucional. Enfim, as pressões serão muitas.

Mas quero dizer que nós precisamos também 
entrar nesse debate, mas de forma concreta, efetiva, 
viva, e fazer a posição contrária, caminhar e seguir 
apoiando esse entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, porque não adianta nada falar de corrupção, de 
combate à corrupção, Senador Paim, se não tomarmos 
medidas efetivas, para na prática combater a corrupção.

Punir um ou outro é muito importante, deve ser fei-
to sim. Absolutamente todos os agentes públicos, todos 
os empresários – porque, quando há corrupção, não 
existe apenas um ator, não existe apenas o corrupto; 
para que o corrupto exista, tem de haver o corruptor –, 
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ambos os lados têm de ser severamente punidos. Mas 
isso não é suficiente para enfrentar um problema que 
é permanente dentro desse sistema social, político e 
econômico do mundo. Não é um problema do Brasil, 
é do mundo inteiro.

Temos de buscar outras propostas que visem a 
diminuir a corrupção na raiz. E, não tenho dúvida, de-
mos um grande passo no Brasil, quando conferimos 
transparência ao setor público. A transparência é muito 
importante. A partir do momento em que o Governo 
Federal, um governador de Estado, o prefeito de um 
Município fazem uma obra de recapeamento de rua, 
de construção de uma unidade de saúde e colocam 
na internet, em tempo real, qual é a empresa, quanto 
a obra custou, isso é um exercício de cidadania e pro-
picia que a população seja a própria fiscal.

As prefeituras, muitas delas, aliás, a maioria, 
ainda estão longe de cumprir a lei, mas todos terão 
de cumpri-la. 

O Senado cumpre a lei. Os Senadores e as Sena-
doras cumprem a lei. É só entrar na página do Senado 
e ver todos os gastos, sejam dos Senadores, dos Par-
lamentares ou do Poder Executivo. Estão lá na página. 
E qualquer pessoa da população pode fazer qualquer 
tipo de questionamento. Esse é um passo.

O segundo passo que consideraria essencial dar-
mos – e só quero falar sobre isso antes de conceder 
um aparte a V. Exª, Senadora Ana Rita – é acabar, pôr 
fim a esse relacionamento que não diria promíscuo, 
porque acho até que essa palavra é muito forte, mas 
um relacionamento que não é saudável entre os Par-
lamentares, os Chefes do Poder Executivo e o setor 
privado deste País, as grandes empresas deste País. 
Não é correto!

Hoje, grande parte de nós ou, acho, a totalidade 
temos que recorrer a esse tipo de financiamento, mas 
eu adoraria não ter que recorrer – adoraria! Há pessoas 
que usam argumento: como se vai fazer campanha? Vai 
fazer campanha sim. A campanha continua. O horário 
na televisão é “gratuito” – gratuito entre aspas, porque 
é o Estado brasileiro que paga, é o Estado brasileiro 
que banca. O que os candidatos pagam? Um coorde-
nador, que não é um coordenador, mas um diretor de 
cinema. Cada campanha custa mais caro que a elabo-
ração de um filme. Para que o candidato tem que apa-
recer na televisão todo preparado, arrumado, um filme, 
uma novela, uma telenovela, que consome milhões em 
dinheiro? Para que isso? Basta que o candidato vá à 
televisão ou à radio e fale das suas propostas.

Eu, Senador Paim, para não dizer que estou na-
vegando ou nadando com a correnteza, Senador Paim, 
trouxe aqui uma cópia do Projeto de Lei nº 5.179, de 
2009, que apresentei na Câmara quando era Deputada 

Federal. E sabe qual era a proposta que apresentei? 
Ela não proibia a doação por parte de empresa priva-
da. Ao contrário, até incentivava, porque previa que 
essas doações de empresas privadas poderiam ser 
objeto de dedução para o Imposto de Renda, Senador 
Paim. Parece contraditório, mas não é. Sabe por quê?

Olhe o que eu digo no § 5º, que eu propus – e 
este projeto tramita no Senado Federal agora – ao art. 
81: “As doações das pessoas jurídicas serão feitas 
diretamente ao fundo partidário e por ele repassadas 
a todos os partidos.” Ou seja, um fundo único. O em-
presário não pode escolher se quer apoiar o Senador 
Mozarildo ou se quer apoiar a Senadora Ana Rita. Se 
o empresário quisesse ajudar na campanha eleitoral, 
colocasse o dinheiro num fundo, um fundo único. E 
aquele fundo distribuiria de forma democrática a to-
dos os partidos.

Eu, com muita alegria, ouço V. Exª, Senadora 
Ana Rita. Concedo um aparte a V. Exª, porque consi-
dero esse assunto fundamental. Não vejo isso como 
uma ingerência. E vou já levantar os meus argumentos 
também. Pois não, Senadora.

A Srª Ana Rita (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Senadora Vanessa, primeiro, eu quero parabenizá-
-la pelo seu pronunciamento, por estar abordando um 
tema tão importante que é o financiamento público de 
campanha, lembrando inclusive que nós precisamos 
construir formas de romper com a corrupção eleitoral 
que existe no nosso País. O pronunciamento de V. Exª 
já aponta caminhos para isso, o que é importante. Eu 
quero só reafirmar que nós, do Partido dos Trabalha-
dores, já definimos, em congresso do PT – e, com cer-
teza, será confirmado e reafirmado no 5º Congresso, 
que começou ontem à noite e será hoje durante todo 
o dia, até amanhã –, que um dos pontos de discus-
são é a reforma política. E o financiamento público e 
exclusivo de campanha é fundamental para que nós 
possamos estancar de vez essa questão da corrupção 
no processo eleitoral. Não é apenas um clamor das 
ruas, das manifestações populares do mês de junho. É 
um desejo da nossa população realmente acabar com 
a corrupção de um modo geral. Mas a corrupção no 
processo eleitoral é muito grave. Ela é grave, porque 
influencia na composição das casas legislativas e dos 
poderes executivos, influencia fortemente. As conse-
quências disso são desastrosas, muito desastrosas, e 
o impacto recai sobre a vida do povo brasileiro. Então 
é preciso realmente acabar com isso. Eu tenho plena 
concordância, Senadora Vanessa, de que, se existe 
corrupção, tem aquele que corrompe, mas tem aquele 
que permite ser corrompido. Então é preciso que os 
dois lados sejam penalizados. Por isso a importância 
da lei contra a corrupção eleitoral, que já existe no 
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nosso País e que precisa, de fato, ser implementada. 
É uma lei de iniciativa popular, uma lei que é fruto de 
uma proposta vinda da própria sociedade e já aprova-
da aqui há alguns anos. É importante que esta lei seja 
de fato implementada. E faço minhas as palavras de 
V. Exª no sentido de enfrentarmos de vez a questão 
da corrupção no nosso País e nas instituições de um 
modo geral. Lamentavelmente, a corrupção tem dois 
lados: aquele que corrompe e aquele que permite ser 
corrompido. Então não existe um lado só. Se um lado 
não permite, o outro não consegue fazer a corrupção. 
Então há conivência também daquele que se deixa 
corromper. Senadora Vanessa, parabéns pelo pro-
nunciamento de V. Exª. Mais uma vez, aqui registro e 
reafirmo o nosso compromisso de trabalhar, de lutar 
pelo financiamento público exclusivo de campanha. Só 
mais uma questão, Senadora Vanessa. Nós estamos 
discutindo – desde 2011 estou aqui – a questão da re-
forma política, e não conseguimos avançar. O que foi 
aprovado recentemente nesta Casa e que ainda está 
sendo debatido na Câmara está muito longe de ser uma 
reforma política. Eu nem considero uma minirreforma 
– eu não considero uma minirreforma. É muito pouco 
diante da realidade e da necessidade que nós temos. 
O Congresso precisa ter a coragem realmente de fazer 
uma reforma política eficiente. A nossa Presidenta Dil-
ma propôs um plebiscito sobre isso. Na verdade, isso 
também não foi encaminhado pelo Congresso. Então 
há, de certa forma, uma dificuldade muito grande no 
Congresso Nacional de enfrentar esse tema tão impor-
tante, tão necessário e tão desejado pela nossa po-
pulação. Era isso, Senadora Vanessa. Muito obrigada 
pelo aparte. Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Sou eu que agradeço mui-
to, Senadora Ana Rita, o aparte que V. Exª faz a meu 
pronunciamento, que o engrandece muito. Eu assino 
embaixo de todas as suas palavras. Essa é a nossa 
preocupação e da população brasileira. Eu acho que 
é isso que tem que ficar claro.

Eu lamento, Senadora Ana Rita, Senador Paim, 
Senador Mozarildo, a reação que nós estamos vendo 
por parte de alguns segmentos.

Na coluna de Ilimar hoje, no jornal O Globo – Ili-
mar é um grande amigo, um amigo querido –, ele diz 
que quem fala da intervenção do Supremo Tribunal 
Federal nas eleições – ele considera uma intervenção 
– lembra o que aconteceu no ano de 2002, quando a 
coligação foi verticalizada, ou seja, a coligação nos 
Estados tinha que ser a mesma em nível federal, ou 
seja, a coligação dos partidos para presidente teria 
que ser repetida, não poderia ser diferente.

E, na época, diz que essa medida teria sido ape-
lidada de AI-45, referindo-se ao PSDB, que estava 
no poder até então, e que, agora, essa nova medida, 
referindo-se ao PT, que é quem está no poder e de-
fende essa proposta, portanto, seria o AI-13. E mais, 
chega à seguinte conclusão, diz aqui a notinha: “Mo-
ral da história: quem não tem voto para mudar a lei no 
Congresso recorre ao tapetão judicial.”

Não é verdade isso, Ilimar, não é verdade. Pri-
meiro, acho que temos que analisar a questão. Solicitei 
ao Presidente da OAB, Dr. Marcos, e ao Aldo Arantes, 
Coordenador da Reforma Política da OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil), a ADIn, que foi protocolada já 
há algum tempo, algum tempo. Essa ADIn parte de 
um princípio perfeitamente justo e correto, porque a 
Constituição brasileira trata de vários itens, e olha que 
não sou nenhuma constitucionalista, sequer advogada 
sou, mas sou Parlamentar, que tem alguns anos de 
militância no Parlamento.

A Constituição Federal, Senador Paim, trata de 
vários assuntos. Agora, há assuntos que são princípios 
fundamentais, que são cláusulas pétreas. Entre esses 
princípios, está o da igualdade, que significa oportuni-
dade igual. E, a deixar o atual sistema de financiamento 
de campanha da forma como está, manteremos uma 
distorção enorme exatamente na Casa em que se fa-
zem as leis, que é o Parlamento. 

Então, está correta a Senadora Ana Rita, não po-
demos analisar isso como um tapetão. Não. O Supremo 
Tribunal Federal está analisando a ADIn da OAB, à luz 
dos próprios princípios da Constituição Federal, dos 
próprios princípios. Se não quer proibir, se acham que 
é demais proibir, então vamos fazer isto: vamos permi-
tir, mas não que se dirija diretamente a candidatos e a 
partidos. Se o empresário é tão bonzinho e quer ajudar 
o processo político no País, doe a um fundo único, e 
que esse fundo único, depois, chegue de forma igua-
litária – claro, dentro da proporção, de acordo com o 
tamanho – a todos os partidos e candidatos. 

Agora, vejam os senhores....
E não tenho problema nenhum de falar isso, sou 

Senadora, recebi contribuição de empresas, não tenho 
nenhum problema, mas acho que o sistema é errado. 
Porque quantos gostariam também de receber recur-
sos, e não recebem. Quantos?

A Srª Ana Rita (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Pois não, Senadora.

A Srª Ana Rita (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Rapidamente, só uma questão que eu gostaria de 
ressaltar. O que não podemos permitir é que o poder 
econômico do nosso País defina o processo eleitoral, 
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porque a força do poder econômico é que determina 
o resultado eleitoral.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Exatamente.

A Srª Ana Rita (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– É isso que nós temos que enfrentar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Exatamente, Senadora. É 
isso que eu estou dizendo. Se acham que é demais a 
proibição, vamos não proibir. Está aqui: desde 2009, 
eu apresentei um projeto de lei permitindo; agora, per-
mitindo a um fundo único – lá para o Tribunal Eleitoral. 
E esse fundo é que seria redistribuído para todos os 
partidos políticos.

E poderiam até as empresas que mostrarem 
esse desejo de contribuir com o processo democráti-
co brasileiro deduzir as suas doações do Imposto de 
Renda, visto que ela não está doando para o PCdoB, 
não está doando para o PTB, não está doando para o 
PT; estaria doando para o processo eleitoral. E esses 
recursos chegariam de forma democrática – aí, sim – 
aos partidos políticos e aos candidatos e candidatas.

Esse é um debate importante; é um debate mui-
to importante.

Aliás, o relatório do Ministro Fux prevê até 24 me-
ses – salvo engano; faz uma gradação – para continu-
ar vigorando o que se tem hoje, porque, do contrário, 
haveria um vazio legislativo na legislação brasileira. 
E a nós cabe o papel de legislar. Então, teria efeitos 
gradativos, modulados. É esta a palavra certa: modu-
lados. Durante 24 meses valeria o que se tem hoje, e, 
Senador Paim, em até 18 meses, o Congresso deveria 
votar uma lei tratando da matéria.

Nós ficamos nessa mesma situação há pouco 
tempo. Sabe em que tema? No Fundo de Participação 
dos Estados, porque nós não tínhamos a capacidade 
de votar. O Supremo fez um julgamento, viu lá o que 
a própria Constituição dizia: “será feita uma lei com-
plementar”…

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – … e deu um prazo. E nós 
nunca fomos capazes de fazer essa lei complementar.

Eu acho que a melhor reação não é o confronto. 
A melhor reação a essa decisão que está acertada-
mente tomando o STF, o melhor caminho é o debate 
– o debate das ideias. Agora, à luz sempre da defesa 
da Constituição. Nós não podemos permitir que uns 
se favoreçam em relação aos outros.

E, Senador Paim, eu não tenho problema algum 
de falar sobre isso. Eu fui vereadora por dez anos, 
candidata sempre; Deputada durante três mandatos, 

doze. E olha que eu sou uma das mais jovens aqui. O 
Senador Mozarildo e o Senador Paim têm uma estrada 
muito mais longa na política do que eu. Repito: muito 
mais longa na política do que eu.

É óbvio que nós temos que buscar financiar as 
nossas campanhas.

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Agora, quantos aqui não chega-

ram ou (Fora do microfone.) não chegam às câmaras 
de vereadores ou não chegam às assembleias legis-
lativas porque também gostariam de acessar esses 
recursos, e não conseguem acessá-los? Quantos? 
Quantos, Senador?

Então, eu acho que esse é um debate com o qual 
a sociedade deveria se envolver. Eu quero, mais uma 
vez, cumprimentar a OAB, a CNBB, as entidades MST, 
UNE, Ubes, as centrais sindicais, que já estão envol-
vidas nessa luta por uma reforma política, democráti-
ca e inclusiva. É disso que nós precisamos em nosso 
País. Vamos simplificar a campanha eleitoral, vamos 
baratear a campanha eleitoral.

Para que as pessoas votem, elas têm que saber 
quais são os candidatos, qual é a proposta de cada 
candidato e estudar a vida pregressa e a presente de 
cada um dos candidatos e das candidatas. Então, creio 
que é necessário, sim, que a população brasileira – a 
que foi à rua em junho e os que não foram à rua em 
junho – perceba a importância do momento em que 
vivemos e a profundidade dessa questão que está 
sendo analisada à luz da Constituição brasileira pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Há mais de uma semana, eu vim à tribuna e fiz 
um discurso falando do julgamento que se iniciaria 
amanhã, já defendendo essas ideias e essas pro-
postas, que não são a favor de ninguém nem contra. 
Essa é a proposta que vejo mais neutra, que garante 
a todos condição de igualdade para concorrerem nos 
processos eleitorais.

Muito obrigada, Senadores Paim e Ana Rita, por 
terem me permitido falar. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Por entendimento já feito aqui 
na Mesa, sempre com a boa vontade do Senador 
Mozarildo, que tinha sido jogado para o último lugar 
para atender aos Senadores, S. Exª foi convocada a 
falar neste momento, atendendo também a vontade 
do Senador. Então, mais uma vez, tanto eu quanto a 
Senadora Ana Rita agradecemos ao Senador Moza-
rildo Cavalcanti, que está sempre à disposição para 
colaborar com seus colegas.
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Grande Vanessa Grazziotin, belo pronunciamen-
to, com o qual eu concordo na íntegra. Financiamento 
tem de ser só de pessoas e não de empresas. Há em-
presa que investe 30, 40 milhões num financiamento. 
É claro que há coisa por trás, e, no futuro, esse cara 
vai pagar vendendo projetos aqui no Congresso. Pa-
rabéns a V. Exª!

Senador Mozarildo, por favor.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Sena-
do, telespectadores da TV Senado, pessoas que nos 
assistem das galerias, anteontem, dia 11 de dezem-
bro, eu fiz aqui uma homenagem pelo sexto ano de 
falecimento do ex-Governador Otomar Pinto, homem 
que, aliás, governou Roraima por quatro vezes, sendo 
uma quando Território Federal e três já como Estado, 
tendo sido o primeiro Governador eleito. 

O Brigadeiro morreu em 11 de dezembro de 2007 
e assumiu seu Vice, uma pessoa que nunca ocupou 
nenhum cargo público eletivo. Apenas, no próprio go-
verno Otomar, foi Secretário de Infraestrutura ou Se-
cretário de Obras. 

De lá para cá, Senador Paim, começou uma 
política de terra arrasada no meu Estado. Os escân-
dalos se multiplicam, a corrupção é feita de maneira 
escancarada, tanto que ele herdou o Governo do Es-
tado, porque ninguém votou especificamente nele, e 
pegou um Estado com dinheiro em caixa. Havia mais 
de R$100 milhões em caixa. Hoje o Estado é deve-
dor, os funcionários não recebem em dia, os Poderes 
Legislativo e Judiciário não têm seus repasses cons-
titucionais feitos também em dia, a saúde é um caos 
pior do que os que estão neste Brasil afora, tudo exa-
tamente porque o objetivo do Governador, antes, para 
se reeleger, foi fazer corrupção com o dinheiro público, 
e isso foi constatado.

As coisas foram tão ruins, desde que esse Go-
vernador assumiu, que, por exemplo, logo após sua 
campanha de reeleição... 

Ele teve, primeiro, um mandato herdado e, de-
pois, teve um mandato roubado, porque está provado, 
inclusive, nos processos da Justiça Eleitoral que nunca 
terminam. E está terminando o mandato do Governa-
dor, que está sub judice, pelo menos com quatro pro-
cessos contra ele no TSE, e não se julga! 

Então, isso é muito ruim para a população, que 
fica realmente descrente de que vale a pena ter mo-
ral e ser honesto neste País. Por causa desse tipo de 
político, contamina-se a imagem de todos os políticos, 
daqueles que querem realmente trabalhar, de maneira 
correta, fazendo a defesa de seu Estado, de sua região 

e do País, cuidando, de fato, de propiciar melhores con-
dições de vida para os jovens, o amanhã deste País, 
e para as mulheres, que são as mães desses jovens, 
mesmo aquelas que ainda não são mães, mas que 
estão aí estudando e trabalhando.

Então, lá em Roraima, realmente não se vê no 
horizonte nada do que se possa cuidar. Agora, neste 
segundo mandato roubado, houve um fato, por exem-
plo, não diria que absurdo, mas muito intrigante. 

O que aconteceu? A campanha do Governador 
foi eivada de vai e vem de avião monomotor, bimotor, 
helicóptero para diversas regiões do interior do Estado 
para levar dinheiro. Depois da eleição, houve o assas-
sinato do comandante Mesquita pelo comandante Vivi, 
dois empresários da área de aviação. Este foi preso e 
estava em uma cela especial na Polícia Militar. De lá, 
ele “fugiu”, palavra que ponho entre aspas porque é 
difícil fugir de uma corporação que não é nem mesmo 
um presídio, mas algo que está à vista a todo tempo. 
Então, fugiu, pegou seu helicóptero, decolou da pis-
ta de sua propriedade e, poucos minutos depois, seu 
avião cai, explode, e ele morreu carbonizado.

Há outros casos recentes de queima de arqui-
vos e de pessoas que são submetidas a todo tipo de 
coação e de pressão. 

Esse homem que veio para o cenário político pelas 
mãos do Governador Otomar, até muito a contragosto, 
porque ele próprio me disse que não o queria como 
Vice, ele também fez o que eu chamo de desonestida-
de moral, como entendo, ou seja, aquela em que não 
se tem gratidão com as pessoas. 

A viúva do brigadeiro Otomar era Secretária de 
Estado. Ele foi puxando o tapete, foi puxando o tapete 
até deixá-la sem condições de ter, digamos assim, em 
sua Secretaria de Bem-Estar Social, possibilidade de 
prestar serviço adequado às pessoas. E, na reeleição, 
ele deixou a viúva de Otomar a ver navios, e ela não 
foi eleita Senadora. Houve uma manobra de tantos 
lances que nem vale a pena aqui comentar.

Então, é uma pessoa, esse governador, que está 
realmente prejudicando todo mundo em Roraima: é 
o funcionário público que não recebe em dia, que é 
coagido; é o empresário que é também coagido no 
sentido de que não paga a fatura em dia, não honra 
seus compromissos em dia, e os empresários vão se 
endividando cada vez mais.

Mas eu hoje trouxe um assunto aqui para chamar 
a atenção. Aliás, falei já há alguns dias que me chegou 
um documento, Senador Paim, de que há indícios vee-
mentes de envolvimento do governador com pedofilia. 
Já encaminhei isso à Procuradoria Geral da República 
e ao STJ, porque acho que isso aí talvez seja a maior 
corrupção que uma pessoa possa fazer.



94444  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

Mas as notícias da edição de ontem da Folha de 
Boa Vista trazem algumas matérias que, lamentavel-
mente, reforçam o que estou dizendo aqui. Olhem uma:

Crianças podem perder ano letivo por falta de 
transporte [escolar].
Estudantes que moram na região do Monte 
Cristo [que é bem próxima da capital], pela 
BR-174/Norte, área rural de Boa Vista, podem 
perder o ano letivo por falta de transporte es-
colar. As crianças da escola de 1º Grau Pre-
sidente Costa e Silva, que fica no bairro São 
Francisco, precisam fazer as últimas provas 
do ano até amanhã, 13, caso contrário serão 
reprovadas.

Então, o estudante não tem sequer o transporte 
escolar. As escolas estão caindo aos pedaços. Não 
existe nada que funcione bem na área de educação.

Quanto à saúde, também já tenho feito várias 
denúncias aqui, e algumas me marcam muito de per-
to, porque, como médico, eu me dediquei muito mais 
à obstetrícia, e vejo uma notícia atrás da outra. Uma 
delas é que as parturientes têm o neném e têm de 
ficar acomodadas em cadeiras, poltronas etc., nos 
corredores da maternidade, porque muitos dos leitos 
estão inabilitados ou fechados, enfermarias inteiras.

E aqui há uma denúncia de uma família, que 
“denuncia falta de material e de servidores na mater-
nidade pública”.

Quer dizer, uma malvadeza com as crianças, que 
precisam estudar, e outra malvadeza com as mães que 
precisam ter seus filhos nessa situação.

Isto aqui é só uma parte da matéria:

A precariedade dos serviços oferecidos nos 
hospitais públicos de Boa Vista continua sen-
do alvo de denúncias. No Hospital Materno 
Infantil Nossa Senhora de Nazareth, no bair-
ro São Francisco, zona norte, por exemplo, 
conforme denúncias, não há profissionais su-
ficientes, material de higiene, medicamentos, 
muito menos equipamentos suficientes para 
atender aos pacientes.

Cito aqui uma enfermeira que tem um filho recém-
-nascido, prematuro, procurou a Folha para denunciar 
sua insatisfação com a falta de responsabilidade dos 
gestores quanto à saúde pública:

Repudio o descaso como a saúde está sendo 
tratada pelos governantes de Roraima”. [Aliás, 
pelo governante atual.] Os hospitais se encon-
tram sucateados, tanto o Hospital-Geral de 
Roraima como a maternidade, onde meu filho 

permanece internado há 15 dias na Unidade 
de Terapia Intensiva.
Essas unidades não estão preparadas para 
comportar o contingente populacional, o qual 
se faz necessário. Falta tudo. Desde materiais 
básicos à vida (como seringas, esparadrapos, 
luvas, etc.) a funcionários. Apesar dos novos 
concursados, percebe-se que a grande maioria 
é faltosa. Os antigos servidores ficam sobre-
carregados e acabam desestimulados.

Aliás, sobre esses novos profissionais da saú-
de que foram concursados, eles estavam há 90 dias, 
portanto, há 3 meses, sem receber os seus salários, 
trabalhando sem receber os salários. Pessoas que têm 
a missão de cuidar da vida, da saúde das pessoas, fi-
carem trabalhando sem receber os seus salários, que 
não são lá essas coisas.

Outra matéria que é muito forte – existe uma 
praça chamada Ayrton Senna, lá em Roraima, que foi 
construída pelo ex-governador Ottomar Pinto – diz:

Brinquedos no complexo Ayrton Senna ofere-
cem risco às crianças.
Brincar nos playgrounds das praças de Boa 
Vista tornou-se um perigo. A estrutura precária 
oferece riscos às crianças, inclusive na praça 
do complexo poliesportivo Ayrton Senna, pon-
to de grande movimento. No local, é possível 
visualizar vários aparelhos danificados, casas 
sem cobertura, escorregador sem piso, balan-
ços com ferros pontiagudos e enferrujados, 
além de pneus acumulando água e pedaços 
de madeira espalhados pelo chão.

Não vou ler essas matérias todas, Senador Paim, 
por economia de tempo e para poder realmente dar 
oportunidade de que outros colegas, especialmente 
a Senadora Ana Rita, possam usar da palavra, mas 
quero deixar registrado aqui, nesta sexta-feira, 13 – 
que o povo tem até um pé atrás –, essas denúncias, 
que tenho repetido.

Não posso aceitar uma postura que querem co-
locar em muitos Parlamentares de fazer como aqueles 
macaquinhos famosos: um está com as duas mãos nos 
olhos, para não ver nada; o outro, com as duas mãos 
nos ouvidos, para não ouvir nada; e o outro, com as 
duas mãos na boca, para não falar nada.

Eu acho que o Parlamentar, seja Deputado Fede-
ral, seja Senador, tem como missão primeira fiscalizar 
a boa aplicação do recurso público que o povo paga, 
recurso público que é originário do bolso do povo, e, 
proporcionalmente, quem ganha menos é quem mais 
paga, termina pagando mais. Então, no fundo, não dá 
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para compactuar, nem dizer que não viu, nem dizer 
que não ouviu e muito menos ficar calado.

Por isso, toda matéria de que eu tomo conheci-
mento, eu aqui denuncio para ficar registrado, e, para 
aquelas matérias mais complexas, como, por exem-
plo, esse caso da pedofilia, eu faço a minha parte en-
caminhando para a Procuradoria Geral da República, 
Ministério Público, para que eles investiguem e vejam 
se é verdade ou não. O que não pode é fazer de conta 
que nada está acontecendo.

Lamentavelmente, esse governador já vai entrar 
no mês que vem no quarto ano de um governo fruto 
de uma eleição corrupta – falou-se, hoje, aqui, sobre 
corrupção, e eu também falei no dia 11 – em todos 
os aspectos. V. Exª, que fala muito aqui das minorias 
como os índios, os negros, que são, realmente, infeliz-
mente, os mais desfavorecidos, o que acontece é que, 
nas comunidades indígenas, eles plantam verdadeiros 
currais eleitorais, pagando para o índio poder votar. Os 
índios de Roraima são todos aculturados, com exce-
ção dos ianomâmis, que mesmo assim, têm contato... 
Mas, na grande maioria das outras comunidades in-
dígenas, quase 90% são de índios aculturados, que 
têm escolas nas suas comunidades, que têm postos 
de saúde e que, lamentavelmente, não têm assistên-
cia de quem deveriam ter, que é o Governo Federal, 
através da Funai.

Exatamente dessa forma foi que ele perdeu no 
primeiro turno a eleição por mais de sete mil votos e 
ganhou no segundo turno, Senadora Ana Rita, por 
pouco mais de mil votos. O que chamou a atenção de 
todo mundo foi que a abstenção, no segundo turno, 
aumentou sensivelmente, quando a regra é o contrá-
rio: é que, no segundo turno, o comparecimento seja 
mais maciço, porque ficam apenas dois disputando.

Então, eu não vou realmente me calar. Já recebi 
ameaças de morte que, claramente, vêm lá do coman-
do do Estado, mas eu não vou parar por causa disso. 
Eu fui eleito. Eu nasci em Roraima. Meu pai foi para lá 
do Ceará; meus avós, da Paraíba. E aprendi com eles 
que você não pode nunca negociar a sua honra, a sua 
dignidade ou condescender a elas. Então, eu não pos-
so, como filho de Roraima, como Senador eleito pelo 
meu povo, deixar que essas coisas passem como se 
nada tivesse existido.

A população pobre e, aliás, até os empresários 
terminam achando que, como disse Rui Barbosa, há 
muito tempo, de tanto ver triunfar as novidades, de tan-
to ver prosperar a injustiça, de tanto ver agigantar-se 
o poder na mão dos maus, o homem honesto chega 
a ter vergonha de ser honesto. Lá em 1914.

Na verdade, isso tem permitido, por causa dessas 
práticas de corrupção e de financiamento por empresa 

A, B ou C para determinado candidato, que comece a 
corrupção na eleição e prossiga depois no mandato da-
quela pessoa, porque, se ela recebeu dinheiro de uma 
empresa de uma forma ou de outra, de uma forma ou 
de outra ela vai pegar esse dinheiro de volta, com obras 
públicas que não terminam, com obras públicas de pés-
sima qualidade, e quem paga o pato sempre é o povo.

Portanto, eu acho que também é importante di-
zer à população que, em vez de se desencantarem 
da política por causa de uma minoria atuante nessa 
área de corrupção, devem prestar bem a atenção nos 
candidatos e não só – como está a lei agora – na Lei 
da Ficha Limpa.

Temos que fazer agora, aqui, a ação do voto limpo, 
do voto consciente, porque é justamente o povo que 
pode fazer essa mudança. Não esperem mudanças 
de cima para baixo, que essas mudanças nunca acon-
tecem assim. Elas acontecem quando vêm do povo.

Realmente, eu acho que o povo está desencanta-
do. Eu tenho recebido nas redes sociais muitas manifes-
tações de pessoas sérias que dizem: “Não adianta. Todo 
mundo é assim.” Adianta, sim. Vamos nos interessar 
por política, porque a política é que cuida da definição 
do salário mínimo, do aumento dos pagamentos dos 
servidores públicos de um modo geral. Enfim, cuida 
da vida da gente de um modo geral, tanto através de 
empresas privadas, quanto através do Governo.

Então, eu quero aqui fazer este apelo, especial-
mente dirigido ao povo da minha terra, mas também 
a todo o povo brasileiro, porque nós temos agora, em 
2014, não só uma coisa muito importante, como é a 
Copa do Mundo. A coisa mais importante não será em 
junho, vai ser em outubro.

Portanto, nós temos que cuidar muito bem de 
estar atentos e de multiplicarmos nesse trabalho de 
mobilização para realmente moralizar o nosso País.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:

– Brinquedos no complexo Ayrton Senna ofe-
recem riscos às crianças Folha de Boa Vista;
– Crianças podem perder o ano letivo por falta 
de transporte – Folha de Boa Vista;
– Família denuncia falta de material e de ser-
vidores na maternidade pública – Folha de 
Boa Vista;
– Gasolina de Boa Vista é a 3ª mais cara – 
Folha de Boa Vista.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Eu queria, neste momento, convidar para asso-
mar à tribuna a Senadora Ana Rita. Eu faço questão 
de anunciá-la. Depois, eu sei que o Senador Mozarildo 
assumirá aqui, pois eu farei, inclusive, um aparte a ela.

Mas eu queria dizer às galerias que eu tenho 
muito orgulho de, na Comissão de Direitos Humanos 
– podem saber que eu não estou lendo, mas estou 
segurando um pouquinho da emoção –, ser liderado 
por esta mulher.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senadora Ana Rita, eu aprendi 
na vida que o verdadeiro líder é aquele que fica na 
retaguarda, orientando seus liderados no momento 
da vitória. Mas os liderados só respeitam o líder que, 
no momento do perigo, no momento das dificuldades, 
pega a bandeira e vai para a linha de frente. Esse lí-
der, essa líder está na tribuna neste momento. E é com 
muito orgulho que eu passo a palavra a ela.

(Manifestação da galeria.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Obrigada, Senador Paulo Paim.

(Manifestação da galeria.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Senador Paulo Paim, quero saudá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senadora Ana Rita, me permita, 
pois o Senador me lembra da importância – é claro 
que eu esqueci, pela emoção da luta que estamos tra-
vando juntos, irmanados – de eu registrar o discurso 
dele na íntegra.

Comento que concordo com a linha dele, da éti-
ca e do combate à corrupção, a mesma do Senador 
Simon, que está sentado no plenário e vai ouvir o seu 
pronunciamento.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Senador Paulo Paim. Quero também 
cumprimentar o Senador Mozarildo, que agora vai 
presidir esta sessão.

Agradeço ao Senador Paulo Paim, que tem sido 
um grande parceiro na Comissão de Direitos Humanos.

Senador Paulo Paim, Senador Pedro Simon, essa 
representação que está aqui é do Estado do Espírito 
Santo. São os participantes do 1º Fórum Mundial de 
Direitos Humanos. Aqui há uma representação expres-
siva de todos os lutadores e lutadoras pelos direitos 
humanos em nosso Estado, das comunidades quilom-

bolas, dos movimentos de mulheres, das várias lutas 
que travamos no Estado. 

Eu quero aqui cumprimentá-los, cumprimentar o 
Gilmar que é o Presidente do Conselho Estadual de 
Direitos Humanos. Então, em nome dele, toda a nossa 
saudação, o nosso carinho, o nosso respeito pela luta 
que todos vocês têm travado, e nós estamos juntos 
nessa caminhada.

Tem aqui também uma representação do gabi-
nete do Deputado Claudio Vereza, nosso companheiro 
de luta, um dos que ajudou, juntamente com todos vo-
cês e outras pessoas, Deputada Iriny e tantos outros, 
a construir um Estado um pouco melhor, enfrentando 
o crime organizado lá no Estado, tirando da Assem-
bleia Legislativa, principalmente, a presença forte do 
crime organizado. 

Parabéns a todos vocês, muito obrigada pela 
presença aqui hoje. Iremos, posteriormente a esta ses-
são, conversar um pouco. Então, agradeço a presença 
de vocês, que muito nos ajuda, nos fortalece aqui no 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Senadores aqui presentes, Se-
nadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, na semana em que comemoramos os 
65 anos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, o Brasil, inspirado no legado do grande líder sul-
-africano Nelson Mandela, trouxe a temática dos direi-
tos humanos para o centro da agenda política nacional 
e internacional, a partir da iniciativa de realização do 
Fórum Mundial de Direitos Humanos, que encerra hoje 
suas atividades aqui em Brasília.

Importante registrar que o Fórum é uma iniciati-
va de afirmação da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, base para a defesa da igualdade, da dig-
nidade e da diversidade dos seres humanos, além de 
um momento riquíssimo para atualização das lutas 
que estão sendo travadas cotidianamente no Brasil e 
no mundo contra a opressão, a discriminação e todas 
as formas de violência.

Tive a grata satisfação de participar da abertura 
do evento na terça-feira e da cerimônia de entrega do 
19° Prêmio de Direitos Humanos 2013, ontem, com a 
presença da Presidenta Dilma Rousseff e também do 
ex-Presidente Lula. 

Em seu discurso a Presidenta parabenizou os 
premiados e afirmou que a condecoração é uma ho-
menagem àqueles que decidiram fazer de suas vidas 
uma trincheira na defesa intransigente dos direitos 
humanos, no combate ao preconceito, à violência, à 
tortura, aos abusos de poder e à miséria, ao abando-
no, à exploração sexual e ao trabalho escravo infantil.

E aqui também saúdo todos os homenageados 
e homenageadas desse prêmio, em nome de duas 
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mulheres guerreiras, com as quais tive o prazer de di-
vidir momentos de luta e reflexão – a Maria da Penha, 
por sua incansável defesa pelo fim da violência contra 
as mulheres, e a Débora da Silva, fundadora do movi-
mento Mães de Maio, que nos emocionou a todos com 
seu discurso pedindo reparação e justiça ao Estado 
brasileiro, pelos crimes cometidos na democracia por 
agentes de segurança pública contra jovens pobres e 
negros em todo o Território nacional.

Não poderia deixar de registrar aqui o excelente 
trabalho que a Ministra Maria do Rosário vem desen-
volvendo à frente da Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos, no sentido de garantir a universalidade e a 
indivisibilidade dos direitos humanos a todas as bra-
sileiras e brasileiros.

Ela foi uma grande entusiasta de que este Fórum 
é uma oportunidade ímpar para que o Brasil e o mundo 
possam atuar no sentido de consolidar uma era dos 
direitos humanos, além de exímia defensora da idéia 
de que todas as pessoas devem assumir uma postura 
de protagonistas nesse processo.

A Ministra defendeu em todos os espaços que 
esse é um fórum que pertence à sociedade civil mun-
dial, pois apesar de ser dever do Estado garantir e 
promover os direitos humanos, sem o apoio e o enga-
jamento da sociedade e dos movimentos sociais, não 
é possível efetivá-los.

Diante disso, quero estender aqui um caloroso 
cumprimento aos milhares de militantes defensores dos 
direitos humanos, que constroem essa luta cotidiana-
mente no Brasil e no mundo, e que tanto batalharam 
para a construção desse Fórum e para o avanço dessa 
agenda na política nacional e internacional. A esses 
aguerridos militantes reafirmo meu compromisso e da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa do Senado como aliados nesta luta.

Quero aproveitar esta oportunidade em que os 
direitos humanos estão no foco do debate público para 
discorrer sobre os avanços que tivemos no Brasil a 
partir da Constituição de 1988, a nossa Constituição 
Cidadã, e dos desafios que estamos enfrentando, 
neste momento, para garantir direitos fundamentais 
já consolidados e ampliar esses mesmos direitos para 
segmentos sociais historicamente excluídos e margi-
nalizados, sobretudo no que diz respeito aos entraves 
e às dificuldades que estão colocadas atualmente aqui 
Congresso Nacional.

A nossa Constituição institucionalizou um regime 
político democrático no Brasil e proporcionou um avan-
ço na consolidação legislativa das garantias e direitos 
fundamentais. Através dessa Constituição, os direitos 
humanos também ganharam importância nunca antes 
verificada no País.

Entre os fundamentos que alicerçam o Estado de-
mocrático de direito no Brasil, destacam-se a dignidade 
da pessoa humana e a cidadania. É na dignidade da 
pessoa humana que repousa nossa Constituição, ou 
seja, na concepção que faz a pessoa fundamento e fim 
da sociedade e do Estado. Podemos afirmar que a Car-
ta Magna de 1988 elege o valor da dignidade humana 
como valor essencial, que lhe dá unidade de sentido.

Nesse aspecto, podemos afirmar que o Brasil 
avançou muito nesses últimos 25 anos, e aqui faço 
um registro especial aos inegáveis avanços presencia-
dos no País nos últimos dez anos, mais notadamente 
no que tange à redução das desigualdades sociais, à 
melhoria das condições de vida e à ampliação da ci-
dadania e dos direitos.

Foi nesta década, Sr. Presidente, que o País con-
quistou marcos legais importantes para o enfrentamento 
às discriminações, violências e preconceitos contra os 
negros, as mulheres, as pessoas com deficiência, os 
idosos, a exemplo do Estatuto da Igualdade Racial, da 
Lei Maria da Penha e do Estatuto dos Idosos, todos 
diplomas legais, que vieram complementar direitos 
já adquiridos de proteção e promoção às crianças e 
adolescentes, indígenas, entre outros. Importante fri-
sar que o Brasil tem legislações que figuram entre as 
mais avançadas do mundo.

Neste período, comprovamos que é possível se 
desenvolver garantindo direitos. Mudamos para melhor, 
com a superação da pobreza extrema, com a geração 
de renda e empregos formais, acesso aos serviços 
públicos e inclusão. 

A evolução dos indicadores brasileiros, apresen-
tada no Atlas do Desenvolvimento Humano, recente-
mente publicado pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), foi extremamente 
positiva, especialmente nas regiões mais carentes do 
País, onde há grande impacto das políticas afirmati-
vas e de combate à miséria, desenvolvidas pelo Go-
verno Federal.

Temos a consciência de que os avanços na área 
de direitos humanos são imprescindíveis para unir 
forças e seguir em frente para a construção de uma 
Nação de direitos, na consolidação de um arcabouço 
jurídico que garanta proteção e promoção dos direi-
tos humanos. 

Nesse sentido, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
o primeiro semestre deste ano foi bastante significativo. 
Aprovamos leis que tramitavam, há mais de uma déca-
da, no Congresso Nacional, entre as quais destaco: a 
Lei de Prevenção e Combate à Tortura, cujo decreto foi 
assinado pela Presidenta Dilma Rousseff no Fórum; a 
lei que garante atendimento emergencial, integral e mul-
tidisciplinar às vítimas de violência sexual no Sistema 
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Único de Saúde; e o Estatuto da Juventude. Também 
destaco aqui a Lei de Cotas étnico-raciais, todas san-
cionadas sem vetos pela Presidenta Dilma Rousseff.

Houve ainda a aprovação da PEC das Domésti-
cas, que teve como princípio estabelecer a equidade 
de direitos das trabalhadoras e dos trabalhadores do-
mésticos em relação aos demais trabalhadores brasi-
leiros, o que infelizmente não foi plenamente alcançado 
ao final de todo o processo de regulamentação da lei.

Destaco também que o Congresso aprovou o re-
latório final da CPMI da Violência contra as Mulheres 
no Brasil – está aqui a Bete, do Movimento de Mu-
lheres do Município da Serra –, fruto de um trabalho 
realizado ao longo de um ano e meio, que resultou no 
mais completo diagnóstico sobre as falhas na rede de 
atendimento às mulheres vítimas de violência e sobre 
a omissão do Estado em relação a essa triste realidade 
que atinge milhares de brasileiras.

Esses significativos avanços nos encorajam a 
continuar lutando para a implementação de um efeti-
vo Estado democrático de direito, pois são igualmen-
te representativas as violações ainda persistentes em 
nosso País.

O Brasil continua convivendo com níveis epidê-
micos de violência e homicídios, com grupos de ex-
termínio, com a prática desumana do trabalho escra-
vo, com a homofobia, com o aumento ascendente da 
população carcerária, especialmente de jovens com 
idade entre 15 e 24 anos.

Contraditoriamente aos avanços conquistados 
no último período, atualmente estamos presenciando 
uma ofensiva protagonizada pelo Parlamento, em es-
pecial, por setores conservadores ligados ao agrone-
gócio que querem suprimir direitos constitucionais de 
populações indígenas, a exemplo, Sr. Presidente, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 215, em tra-
mitação na Câmara dos Deputados, e da PEC nº 37, 
em tramitação no Senado, que pretendem transferir 
do Executivo para o Legislativo a competência para a 
demarcação de terras indígenas no Brasil.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Permite, Senadora?

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Sim, Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) – 
Eu faço questão de cumprimentar V. Exª não só pelo tra-
balho de V. Exª em todas as Comissões, mas, de modo 
muito especial, pela presença de V. Exª nesta Casa, 
pela sua competência, pela sua capacidade, porque 
V. Exª tem um conhecimento geral e objetivo de todos 
os problemas: os religiosos, os sociais, os da saúde, 
os da educação. V. Exª está se revelando em uma das 
Comissões mais difíceis que temos. A Comissão que 

V. Exª preside, até há algum tempo, era de mentirinha, 
não conseguia se reunir. Passava praticamente um ano 
com duas, três reuniões. O Senador Paim, seu primeiro 
Presidente, deu uma renovação, teve um ato de rara 
inteligência para nós, Parlamentares, de vermos... Quer 
dizer, no Senado, das 8 horas até às 9 horas, só quem 
estava fazendo a limpeza. Pois ele marcou as reuniões 
da Comissão para 8 horas de segunda-feira, para a 
surpresa de todo mundo. Quando ele falou para mim, 
eu disse: “Tu estás louco. Não vai haver ninguém. Vai 
ser só tu.” Começou a lotar, começou a lotar, porque 
ele trouxe os problemas da sociedade, os problemas 
sociais para dentro. Alguns até perguntavam: “O Paim 
vai sair. Como vai ficar?” E V. Exª está sendo excepcio-
nal. (Palmas.) V. Exª está dando àquela Comissão um 
trabalho de primeira grandeza. Senadora de primeiro 
mandato, recém entrando aqui, V. Exª está tendo um 
trabalho exemplar. Os grandes problemas... Não há, 
hoje, um problema social, não há, hoje, um problema 
em relação aos direitos humanos, não há, hoje, uma 
questão que, realmente, seja de importância para a 
sociedade que não tenha, no Fórum presidido por V. 
Exª, com a presença de vários companheiros – de 
modo especial, o Senador Paim –, um debate profun-
do e sério, onde todos podem debater. Não é aquela 
reunião que as comissões fazem, convidando fulano 
e fulano, já sabendo o que eles querem e o que eles 
não querem. Não, V. Exª convida as entidades de um 
lado e de outro, podem ser até os maiores adversá-
rios, mas civilizadamente eles debatem, discutem, e 
a gente toma uma posição. Eu tenho uma admiração 
muito grande por V. Exª. Quando o Senador Paim me 
falou que era V. Exª, eu disse: “Mas e ela vai ter ex-
periência?” Ele me respondeu “Eu garanto.” Agora, eu 
também garanto. Nota 10 para V. Exª. Meus cumpri-
mentos. (Palmas.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Obrigada, Senador Pedro Simon. Quero aqui também 
destacar, Senador Pedro Simon, que a Comissão de 
Direitos Humanos tem tido realmente um volume muito 
grande de trabalho. Nós temos trabalhado muito, mas é 
uma Comissão em que os membros colaboram muito 
também. Eu destaco aqui o Senador Paulo Paim, que já 
presidiu – eu acho – por dois períodos a Comissão de 
Direitos Humanos e que tem sido um grande parceiro 
nesta caminhada; destaco aqui o Senador João Capi-
beribe, o nosso Vice-Presidente; o Senador Randolfe; 
o Senador Paulo Davim; a Senadora Angela Portela; 
a Senadora Vanessa e tantos outros Senadores que 
têm colaborado com a Comissão de Direitos Humanos, 
através das subcomissões, inclusive. E temos buscado 
avançar, com certeza. Esse é o nosso papel, essa é 
a nossa obrigação.
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E queremos que esta Casa, realmente, seja o re-
flexo dos anseios da sociedade. Por isso, a Comissão 
de Direitos Humanos é uma comissão de legislação 
participativa; é a porta de entrada para as demandas 
da sociedade, no que se refere aos direitos humanos.

Muito obrigada, Senador Pedro Simon, pelas pa-
lavras. V. Exª também já foi membro desta Comissão 
e já colaborou muito. A sua história de vida também 
muito nos orgulha e muito nos anima para continuar-
mos trabalhando e lutando. Muito obrigada.

Conforme eu estava dizendo, uma das grandes 
preocupações nossas aqui, no Congresso Nacional, são 
alguns projetos de lei que tramitam tanto na Câmara 
quanto no Senado e que, se forem aprovados, podem 
significar um grande retrocesso a direitos já adquiridos, 
principalmente no que se refere à demarcação de ter-
ras indígenas no Brasil, o que seria um duro golpe ao 
direito constitucional dessas populações ao território.

Além da pauta indígena, Parlamentares ligados 
ao agronegócio também têm agido de forma sistemá-
tica para obstaculizar a aprovação da PEC do Traba-
lho Escravo.

E aqui, Senadores, permitam-me, pois quero 
também fazer menção à Senadora Lídice da Mata, 
que é uma grande batalhadora pelos direitos huma-
nos e também no enfrentamento ao trabalho escravo, 
mas, particularmente, à CPI que investigou o tráfico 
de seres humanos.

Então, a Senadora Lídice da Mata tem colabora-
do muito nesse sentido e também na área dos direitos 
da criança e do adolescente.

Com relação ao trabalho escravo, a PEC que se 
refere ao trabalho escravo vai permitir ao Estado bra-
sileiro expropriar propriedades urbanas e rurais onde 
for verificada a existência de mão de obra análoga à 
escravidão.

Setores religiosos fundamentalistas com repre-
sentação no Parlamento, tanto na Câmara quanto no 
Senado, também resistem a admitir o avanço dos di-
reitos da comunidade LGBT. Este setor tem atuado 
de maneira muito incisiva para impedir a aprovação 
aqui no Congresso do Projeto de Lei da Câmara (PLC 
122), que combate todo tipo de ódio e intolerância pe-
rante a comunidade LGBT, as comunidades negras, 
as mulheres, os pobres, as pessoas com deficientes 
e os indígenas.

No rol do retrocesso também incluiria as reitera-
das tentativas, que contam com significativo apoio de 
Parlamentares, para que seja reduzida a maioridade 
penal, com a falsa ilusão de que essa medida iria di-
minuir a violência no Brasil.

Poderia citar ainda outras proposições de lei de 
interesse dos direitos humanos que têm enfrentado 

algum tipo de resistência no Parlamento, a exemplo 
do Projeto de Lei 573, de 2011, da Deputada Federal 
Luiza Erundina, que altera a atual Lei de Anistia, para 
que torturadores e assassinos do regime militar sejam 
punidos no Brasil, tendo em vista que somos o único 
país da América Latina que não fez justiça aos crimes 
cometidos durante os anos de ditadura.

De forma a atender aos clamores de Débora da 
Silva, a PEC 51, de 2013, de autoria do Senador Lin-
dbergh Farias, do PT do Rio de Janeiro, prevê uma 
profunda reformulação do atual modelo de polícia 
brasileiro com a desmilitarização e a unificação das 
Polícias Militar e Civil.

(Manifestação da galeria.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Da mesma forma, o Projeto de Lei 4.471, de 2012, 
de iniciativa do Deputado Federal Paulo Teixeira, do PT 
de São Paulo, que altera o Código de Processo Penal, 
prevê a investigação das mortes e lesões corporais 
cometidas por policiais durante o trabalho e coloca fim 
aos atuais casos registrados pela polícia como autos 
de resistência ou resistência seguida de morte que 
atualmente sequer são investigados.

Quero dizer, Senador Paim, aproveitando esta 
oportunidade, quanto a um dos casos acompanhado 
pela Comissão de Direitos Humanos, o caso do Antô-
nio, que estava desaparecido há mais de três meses 
aqui, no DF, uma situação muito semelhante ao caso do 
Amarildo, no Rio de Janeiro, seu corpo foi encontrado 
num terreno baldio, e os exames de DNA mostraram 
que realmente é o corpo do Antônio.

Quero fazer o registro aqui, neste plenário, de que 
a Comissão de Direitos Humanos está acompanhan-
do o caso e vai continuar acompanhando. Já estamos 
solicitando uma nova reunião com o Secretário de Di-
reitos Humanos daqui do DF, com a Polícia Militar e a 
Polícia Civil, porque a reunião que tivemos anterior-
mente não foi tão esclarecedora, e queremos que este 
caso, particularmente, seja devidamente esclarecido, 
que a família do Antônio seja devidamente informada 
de tudo o que aconteceu e que os responsáveis pelo 
assassinato do Antônio sejam devidamente punidos.

Então, esta é uma missão da Comissão de Direi-
tos Humanos.Conto com o apoio de todos vocês para 
que possamos tornar claro tudo o que aconteceu em 
relação ao assassinato do Antônio.

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Senadora Ana Rita, quero lhe fazer um aparte 
na linha do que fez o Senador Simon, permita-me. De 
fato, Senadora Ana Rita, no momento em que saí da 
Comissão – quero dar este depoimento aqui da for-
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ma muito franca como a gente sempre fala – eu dizia: 
quero ver quem vai pegar esta Comissão agora. Pelo 
trabalho que, orgulhosamente, fizemos lá, porque so-
mos um militante dos direitos humanos. Realmente, 
eu disse aos que me perguntaram: “A Senadora Ana 
Rita vai pegar a Presidência, tenho certeza de que 
fará um excelente trabalho.” Por que, para mim, é im-
portante dar este depoimento de seu belo trabalho na 
Comissão? Porque sou daquele princípio de que nin-
guém, ninguém é insubstituível, as pessoas precisam 
só de oportunidade para mostrar toda a sua capaci-
dade. E isso foi o que aconteceu na Comissão de Di-
reitos Humanos. V. Exª está presidindo com maestria, 
com firmeza, com sensibilidade, mas com coragem 
também, porque, na Comissão de Direitos Humanos 
precisa-se ter coragem para tomar decisões onde o 
ser humano tem que estar sempre em primeiro lugar, 
e esta é a sua postura. Por isso, o povo do Espírito 
Santo, que está aqui na galeria neste momento, está 
ouvindo o pronunciamento de uma grande Senadora, 
presidida pelo Senador Mozarildo, com o aparte do 
Senador Simon, e eu, humildemente, quero dar este 
depoimento pelo seu trabalho, pela sua história e pela 
sua vida. Estou muito feliz de caminhar ao seu lado, 
estou muito alegre de ser seu amigo. Como eu disse 
outro dia e repito: estou com a alma e o coração leves. 
Estamos caminhando na linha, naquela Comissão, de 
fazer bem não interessando a quem. Estamos com-
batendo todos os tipos de preconceito e buscando e 
perseguindo a Justiça, a verdade, a solidariedade e a 
liberdade. Liberdade, liberdade – não digo abre asas 
sobre nós. Eu diria: liberdade, liberdade, abrace todos 
nós. Parabéns a V. Exª.

(Manifestação da galeria.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Obrigada, Senador Paulo Paim.

Enfim, para já ir concluindo, Senador Mozarildo, 
temos uma gama de proposições de lei que por um 
lado suprimem direitos e por outro ampliam o leque de 
possibilidades de enfrentamento à persistência inacei-
tável de inúmeras violações de direitos humanos que 
seguem aviltando a dignidade de milhares de brasilei-
ros e brasileiras.

Diante desses desafios, é urgente e necessário 
que o mesmo Brasil que priorizou as políticas de forta-
lecimento do papel do Estado para enfrentar o abismo 
da desigualdade social, erradicar a pobreza extrema, 
criar milhões de oportunidades de emprego e aumentar 
as políticas de renda e educação envide agora esfor-
ços para implementar um Estado que seja garantidor 
dos direitos humanos sociais, econômicos, culturais e 

ambientais, visando à construção de uma verdadeira 
cultura de respeito à dignidade das pessoas.

Tenho convicção de que este Fórum Mundial de 
Direitos Humanos está sendo uma belíssima oportu-
nidade de diálogo e de troca de experiência entre mo-
vimentos sociais e defensores de direitos humanos de 
todo o mundo, que resultará num compromisso mundial 
em prol de uma sociedade que garanta a universaliza-
ção dos direitos inalienáveis ao ser humano, além de 
expressar a luta para que todos os humanos possam 
vivenciar a experiência de humanidade em sua plena 
diversidade e pluralidade.

Isso porque, Sr. Presidente, tenho convicção de 
que os direitos humanos ampliam e enriquecem as 
possibilidades de trocas humanas, ampliando, inclu-
sive, o horizonte da própria humanidade.

Sr. Presidente, era isso que eu gostaria de dizer. 
Apenas vou fazer um outro registro aqui ao final da 
minha fala.

Ontem à noite nós tivemos a abertura do 5º Con-
gresso Nacional do Partido dos Trabalhadores, que vai 
se estender durante todo o dia de hoje e terminará 
amanhã. Sou delegada neste 5º Congresso Nacional 
do Partido dos Trabalhadores. A nossa expectativa – 
é um congresso que conta com mais de mil delega-
dos de todos os Estados brasileiros – é de que este 
congresso realmente possa apontar com firmeza qual 
é a nossa estratégia para o nosso período, do ponto 
de vista programático, do ponto de vista eleitoral e do 
ponto de vista das lutas sociais, do que nós queremos 
para o nosso Brasil.

Eu quero aqui saudar também todos os delega-
dos, militantes, companheiros e companheiras que 
estão participando desse 5º Congresso Nacional do 
Partido dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, muito obrigada pela compreensão 
com relação ao tempo.

Desejo aqui aos meus queridos amigos e amigas, 
companheiros e companheiras, lutadores e lutadoras 
pelos direitos humanos no Estado do Espírito Santo 
muita força, muita coragem e muita disposição. Esta-
mos caminhando juntos. Queremos um Brasil cada 
vez melhor e um Espírito Santo cada vez melhor para 
todos os capixabas. Um grande abraço. Estamos jun-
tos nessa caminhada.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Pau-
lo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Parabenizando a Sena-
dora Ana Rita pelo brilhante pronunciamento, quero 
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também endossar os apartes feitos pelo Senador Pe-
dro Simon e pelo Senador Paim e dizer a vocês que, 
realmente, aqui está uma valente, corajosa e atuante 
Senadora. (Palmas.) 

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Pedro Simon, do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado companheiro Presidente, geralmente eu o 
encontro na Presidência, porque V. Exª está sempre 
nesta Casa, de segunda a sexta-feira, das 2 horas; e, 
quando eu saio – pode ser às 7 horas, às 8 horas, às 
9 horas –, V. Exª ainda está aqui.

Eu peço desculpa, mas foi um ano, foi um mês, 
foi uma semana muito corrida e não posso deixar de 
fazer alguns pronunciamentos que eu considero im-
portantes e que transcorreram nesses dias. Amigos 
meus têm me cobrado pelo meu silêncio, porque não 
compareci aqui.

Vou falar sobre a decisão de ontem do Supremo. 
Olha, Sr. Presidente, nós, a rigor, podíamos dormir 

sem essa. O Supremo vem dando umas ganhadas em 
nós duras. Não é confronto. Eu discordo daqueles que 
acham que há uma diferenciação, uma corrida para 
quem é melhor ou para quem decide, entre Supremo 
e Congresso Nacional. A Constituição é muito clara: 
os Poderes são iguais, independentes e harmoniosa-
mente entre si, mas o que tem acontecido a gente já 
imaginava, eu já falei várias vezes nesta Casa.

Morreu o Dr. Tancredo e o Presidente Sarney 
assumiu a Presidência da República. O Presidente 
Sarney – e faço justiça a ele, posso discordar disso ou 
daquilo –, naqueles princípios da aliança democrática 
que consolidara aquele momento histórico e ímpar na 
História do Brasil, cumpriu os seus compromissos e 
convocou a Assembleia Nacional Constituinte. Mas é 
verdade que o Presidente Sarney não tinha a autorida-
de que teria o Presidente Tancredo, se estivesse vivo. 
Tancredo foi o eleito, ele era o vice. Então, criou-se um 
embaraço difícil de conduzir a Constituinte. 

Dr. Ulysses, Presidente da Constituinte, com muita 
autoridade e com muita força, Presidente de um par-
tido, e o MDB, sozinho, tinha maioria na Constituinte, 
Sr. Presidente, na Câmara e no Senado. Todos os go-
vernadores eram do MDB, à exceção do governador 
de Sergipe. 

No debate, surgiram grandes discórdias. No iní-
cio, acertou-se, mas, no fim, um grupo competente – 
eu diria até dos maiores líderes, dos que eram mais 
capazes, eram mais progressistas – fez um lance de 
muita inteligência: criou uma comissão de sistemati-
zação que, aprovando o texto modelo da Constituin-

te, para mudá-lo depois, precisaria, para cada texto, o 
quórum qualificado.

Só que aí nasceu o tal do centrão. Porque se as 
lideranças mais progressistas na Comissão de Siste-
matização tinham ampla maioria, no plenário não tinha. 
Eu me lembro do saudoso Deputado Robertão que, 
inclusive foi ministro do Dr. Sarney e coordenou esse 
centrão. E esse centrão inverteu, derrotou o texto da 
Comissão de Sistematização, entrando outro texto, o 
deles. E aí era o inverso. As lideranças maiores, mas 
que não eram majoritárias, tinham que votar e botar a 
maioria em cada texto. 

Mudou tudo. E esse é um fato da maior gravidade. 
E só a competência do Dr. Ulysses Guimarães e, de 
certa forma o respeito do Presidente Sarney ao Con-
gresso Nacional, conseguiu que se chegasse ao final. 
Mas se chegou ao final, entre vírgulas. Ainda hoje, se 
nós pegarmos a Constituição, nós vamos encontrar 
uma série de dispositivos em que, na hora de votar, 
não havia acordo. Ou então, cá entre nós, e se fosse 
para votação, o Covas, Líder do Governo, mas na ver-
dade minoritário, perderia em plenário.

Então até hoje está na Constituição: O Brasil fará 
a reforma agrária. Mas como? Quer dizer, a Constitui-
ção diz que nós precisamos fazer a Reforma Agrária. 
Mas como? Em termos de lei complementar. Lá se 
vão 25 anos e até agora não tem coisa nenhuma de 
lei complementar. 

Será feita a reforma tributária. Como? Em termos 
de lei complementar. Até agora não tem nada. 

A fidelidade partidária existe. Quem trocar de 
partido perde o mandato. Como? Em termos de lei 
complementar. E precisou o Supremo, na ausência, 
no vazio nosso, precisou dizer: Parlamentar que muda 
de partido perde o mandato. E nós temos que calar 
a boca, nós perdemos a autoridade. Se nós estamos 
há 25 anos não fizemos nada, eles fizeram. E é o que 
tem acontecido. 

Nós não podemos dizer uma palavra ao Supre-
mo, não podemos dizer que ele está invocando, está 
entrando no nosso terreno. Não é verdade. Nós não 
fazemos nada. É nosso, é verdade. Mas há 25 anos 
não fazemos nada, ele ocupa o terreno. E é o que está 
acontecendo agora. E é o que está acontecendo agora. 

A Constituição fala em financiamento público, 
mas, até agora, nada! E o que é mais grave: essa mi-
nirreforma, era melhor que não se fizesse nada e que 
a gente – eu defendi essa tese – convocasse uma 
sessão extraordinária do Congresso para 30 dias em 
janeiro, só para discutir essa reforma da Constituição. 
Então, janeiro e fevereiro só para a reforma da Cons-
tituição naquelas questões essenciais que precisam 
ser discutidas. Mas, fazer como nós fizemos... 
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O Presidente, na melhor das intenções, desig-
na uma Comissão até juristas etc e tal, e aí vem ao 
plenário para votar e deu no que deu. A maioria votou 
que as empresas podem doar dinheiro para a cam-
panha política, mesmo aquelas que tenham negócios 
com o Governo. 

Se nós formos olhar o que isso significa, vamos 
verificar que a grande e triste verdade é que as empre-
sas que doam aos partidos políticos são exatamente 
as empresas que têm grandes interesses com os par-
tidos políticos. São as grandes empresas que fazem 
as negociações.

As construtoras são fontes de 55% de doações 
aos partidos, em 2012; construtora, incorporadora, en-
genharia e empreendimento doaram R$416 milhões 
(55% do total); agropecuária, agroindústria e fertilizante 
doaram R$61 milhões (8%); banco, consórcio e seguro, 
R$51 milhões (6%); depois vêm indústria de tecnolo-
gia, solo, saneamento e meio ambiente; alimentos e 
bebidas; energia, petróleo e gás; comércio.

Quem está dando dinheiro para a campanha po-
lítica é aquela empresa que negocia com o Governo. 
Das grandes construtoras, as grandes empreiteiras, que 
fazem fortunas em negociação com o Governo, a que 
deu mais deu 45 milhões. Uma empresa só, 45 milhões!

Já se disse muitas vezes: em política não há al-
moço de graça. Não há almoço de graça em política. 
Nem carona de avião de graça a gente consegue na 
política. E o nosso Congresso, o nosso Senado vota 
favorável a que as empreiteiras continuem a atuar na 
campanha. No Supremo, até ontem, quatro a zero 
contra esse tipo de doação. Não podem dar dinheiro.

E também as pessoas físicas: 10% do patrimônio, 
do rendimento bruto. Só o nosso amigo José Dirceu 
vai ganhar 20 mil; 10% do rendimento bruto (240 mil). 
Então, pode doar 24 mil para a campanha. 

Eu estranhei – perdoem-me a sinceridade, mas 
eu estranhei – o brilhante e ilustre Ministro, que foi o 
último Ministro indicado para o Supremo, o 11º, ter pe-
dido vista, porque o Supremo deseja votar essa ma-
téria até o fim do ano, para valer ainda para a eleição 
do ano que vem.

Essa é uma matéria tão interessante que prati-
camente todos os Ministros já deram o voto. Todos os 
Ministros, abertamente, já votaram. Afora os quatro que 
votaram oficialmente, os outros já disseram como vão 
votar. Mas ele disse que vai ter que estudar.

Eu faço um apelo a S. Exª para que devolva até 
quarta-feira, senão S. Exª ficará como responsável 
por essa matéria não entrar em julgamento agora. Se 
essa matéria não valer para a eleição do ano que vem, 
terá no ilustre Ministro o último dos indicados como 
responsável de um pedido de vista que ele tem direi-

to – que é legítimo, não estou nem discutindo isso –, 
mas que ele podia tranquilamente... porque, cá entre 
nós, Sr. Presidente, ter dúvida sobre essa matéria, S. 
Exª estivesse onde estivesse, antes de estar lá, é algo 
completamente incompreensível. Eu faço esse apelo.

E, infelizmente, volto a dizer aqui: é difícil esperar 
as coisas do Congresso Nacional. Ou os jovens vão 
às ruas e tomam posição e se manifestem, ou então 
as coisas continuarão como estão.

Sr. Presidente, se não me engano, com a primeira 
assinatura do Senador Requião, está correndo uma CPI 
sobre a questão do transporte. É uma questão muito 
delicada, é uma questão da maior importância. Quando 
me pediram que eu assinasse, eu estava do lado do 
Senador Paim, eu e ele assinamos com a maior natu-
ralidade, e o número de assinaturas foi bem superior.

Saudação ao companheiro que vem...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Após o senhor. Inclusive, vim 
agora de uma solenidade, como o senhor sabe, de um 
belíssimo encontro que tive. E, tomo a liberdade, vou 
tentar falar desse mesmo assunto, porque apresentei 
um projeto de lei – estava ouvindo no rádio– proibindo 
a doação de pessoa jurídica. O Senador Suplicy me 
ajudou, mas o projeto é de minha autoria. Eu gostaria 
que as eleições ficassem mais iguais. Vamos para a 
pessoa física, mas, com empresas doando, vamos ficar 
aqui, em muitos casos, despachantes de luxo, o que 
é péssimo para o Senado e para a política. Desculpe 
interrompê-lo, Senador. Vou falar também do encon-
tro que tive, e dei o recado de que um grande político 
do Brasil, devoto, vai procurá-lo para entregar o livro 
pessoalmente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu digo, sinceramente, com a mesma simpatia, 
que me parece que V. Exª está mais iluminado nessa 
sua volta de Roma.

Nessa CPI, serena e tranquila – ontem, parece-
-me que terminou, à meia-noite, o prazo... Entrou-se 
com a CPI, e, meu querido Senador, foi impressionante 
a corrida para a retirada de assinatura. 

Essa CPI me lembra aquela que originou o men-
salão. Primeiro, eu fui ao Palácio e insisti para que o 
Presidente – insisti não, porque eu tinha certeza de 
que não tinha problema... Apareceu a figura, na tele-
visão, do cidadão recebendo o dinheiro, os dólares, e 
discutindo o percentual. O Lula deveria tê-lo demitido 
ali. Naquele momento, ele deveria ter sido demitido. E 
eu disse, desta tribuna, que – naquele início de governo 
do Lula, eu estava meio comprometido com ele, inclu-
sive de ajudá-lo, de colaborar com ele até aqui dentro 
do Senado – eu iria ao Lula, e o Lula o demitiria. Não 
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demitiu. Aí criamos a Comissão, e aconteceu, naquela 
oportunidade, o que está acontecendo agora.

Primeiro, lutou-se para evitar que as assinaturas 
saíssem; mas saíram as assinaturas. E os Líderes não 
indicaram os nomes. Tivemos que entrar no Supremo, 
que mandou criar um ano depois. Aí não era mais a 
figurazinha, aí já era o mensalão.

Pois, ontem, aconteceu isso. Os Líderes à procura 
dos Parlamentares. Uma ilustre Parlamentar chorando 
e dizendo: “Eu tenho que retirar”. E dando a entender 
que ela era forçada, pela sua posição, a retirar. Alguns 
não aceitaram e mantiveram a assinatura; mas outros 
retiraram.

Ó, meu velho e querido PT! Claro que V. Exª está 
no Governo, mas fazer o trabalho, forçar, exigir que 
pessoas, por essa ou por aquela razão, retirassem as 
assinaturas já feitas na CPI! Impedir pessoas que que-
riam assinar ontem! Elas foram impedidas! 

Sobre a última história da CPI, eu estive nesta 
tribuna para dizer: a CPI do Cachoeira foi um escân-
dalo. Foi criada, foi composta, mas fizeram um acordo 
de Lideranças. Foi o caso mais imoral, mais indecen-
te que eu conheço em trabalhos de averiguação ou 
de tentativas de averiguação, aqui, neste Congresso.

Eu ainda não sei o resultado, se é que terminou 
à meia-noite. Queira Deus que tenham sobrado as 
assinaturas necessárias. Se isso não acontecer, vai 
ser uma pena.

O PT, com 11 anos de Governo, realiza um gran-
de Congresso Nacional. São 11 anos de Governo. É 
o terceiro Presidente: Lula; mais Lula, quatro anos; e 
a Presidenta, entrando no seu quarto ano. Grandes 
debates, grandes discussões internas, grandes mani-
festações. Eu respeito.

Que o PT e seus líderes prestem solidariedade 
aos que foram condenados pelo Supremo Tribunal 
Federal, eu respeito. Que queiram transformar essas 
pessoas que foram condenadas em mártires, em he-
róis da democracia, eu fico com o líder Olívio Dutra, 
ex-Governador do Rio Grande do Sul, quando ele se 
refere a um dos condenados: “Ele tem um passado, 
um passado de glória, um passado de respeito, mas 
não é esse passado que foi julgado. O que foi julgado 
é o ato praticado, que ele praticou, e cometeu o crime. 
E o Supremo Tribunal Federal condenou, e nós temos 
que respeitar a decisão do Supremo Tribunal Federal”. 
Coragem, a decisão de Olívio Dutra, que é meu adver-
sário no Rio Grande do Sul, mas sempre o reconheci, 
sua seriedade e credibilidade.

Não é bom fazer um confronto entre PT e Supre-
mo Tribunal, até porque eu acho que uma das bandei-
ras que o Lula e a Srª Presidenta poderiam dizer é a 
seguinte: este Supremo que decidiu tem oito ou nove 

Ministros indicados pelo Lula ou pela Srª Dilma. Então, 
mostra que, ao indicarem os Ministros, nem Lula – que 
indicou primeiro, quando não existia o mensalão –, nem 
a Srª Dilma – que indicou depois, quando o mensalão 
estava em pleno andamento – teve preocupações na 
escolha dos nomes e interrogação com respeito aos 
seus votos; escolheram quem achavam que deviam es-
colher. E alguns desses Ministros absolveram, e outros 
desses Ministros condenaram, a maioria condenou.

Então, o Governo do PT não pode receber ne-
nhuma crítica no sentido de que tentou, no Supremo, 
qualquer coisa para que ele não votasse como quises-
se, de acordo com sua consciência. Por isso, o PT se 
saiu bem lá na hora, acatando e aceitando a decisão. 
O Governo saiu bem.

Que o PT preste suas homenagens aos seus lí-
deres, é um respeito. Que faça o que quiser com rela-
ção aos líderes que foram condenados, é uma decisão 
própria. Mas fazer o confronto do PT com o Supremo 
não fica bem.

Eu respeito a decisão do Supremo. Tem razão o 
PT, quando pergunta: E o mensalão de Minas Gerais? 
Tem razão o PT: E os metrôs lá de São Paulo? Tem 
razão o PT, quando faz essas perguntas, que são da 
maior importância e do maior significado e merecem 
resposta. 

E até, de certa forma, vai ser favorável ao PT 
esse levantamento de debate. E vai ser no ano eleito-
ral, nesse ano, exatamente nesse ano em que haverá 
essa votação. Por isso, que o PT vá devagar, que não 
queira criar um confronto com o Supremo. Porque a 
grande verdade – entendo o PT e entendo todos os 
partidos –é que essa decisão do Supremo eu diria que 
teve quase a unanimidade da sociedade brasileira. Eu 
diria que essa decisão do Supremo foi o início de uma 
redenção do Supremo, em que, pela primeira vez, a 
gente pode dizer: “Eu tenho orgulho do Supremo”.

Eu encerro, Sr. Presidente, trazendo – não tive 
outra chance, mas o faço agora – o meu abraço e a 
minha mágoa pela morte do querido Mandela. Acho 
que o grande líder da África do Sul realmente foi uma 
das figuras mais extraordinárias ao longo de toda a 
história. Um grande líder, um grande líder! Lutou pela 
liberdade, lutou pela liberdade! Lutou contra os mais 
dolorosos regimes de intolerância que o mundo já viu, 
em 27 anos de cadeia!

Ora, Sr. Presidente, eu era Deputado Estadual 
de primeiro mandato, quando eu estive nos Estados 
Unidos. Eu estive lá no sul, onde andei e vi ônibus de 
branco e ônibus de negro; colégio de branco e colégio 
de negro; escola de branco e escola de negro. Lá nos 
Estados Unidos, essas coisas aconteciam. Eu fiquei 
boquiaberto, porque não me passava pela cabeça, em-
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bora eu soubesse que essas coisas existiam, vendo 
ali no local, vendo ali: naquela rua, branco; e, naquela 
rua, negro. Estados Unidos – entre aspas – “campeão 
mundial da democracia”. 

Eu também vi, lá na África, aquelas coisas. Real-
mente, era bem mais cruel, porque ali era uma ditadura, 
era a Inglaterra, o que tinha sobrado do seu império, 
que praticamente tinha a metade do mundo, estava ali, 
na África. Uma minoria de menos de 10% esmagando 
uma maioria de 90%. E Mandela foi o grande líder, foi 
o grande nome. E é impressionante que, preso, inclu-
sive em solitária, pelo prazo de 27 anos, foi ele que, 
na África do Sul e pelo mundo afora, conduziu a gran-
de luta que fez a grande transformação naquele país. 

Mas a importância de Mandela, Prêmio Nobel da 
Paz, não foi a sua vitória, não foi a África se livrar da 
escravidão da Grã-Bretanha. A grande vitória de Man-
dela, o que o torna fantástico, foi ele em liberdade, foi 
ele vitorioso, foi ele, endeusado no mundo, assumir a 
Presidência, foi ele conduzir o processo.

Grã-Bretanha fora, nós no poder, fim da desigual-
dade racial, como vamos agir? De que forma se condu-
ziria o processo? O que se faria com aqueles que, ao 
longo do tempo, prenderam e escravizaram, mantive-
ram afastados da cidade os guetos de negros? O que 
fazer daqueles que tinham casos de assassinatos de 
mortes, de violência, de tortura e tudo o mais? Como 
conduzir o processo, anos e anos e anos e geração 
em que isso tinha acontecido? 

E o povo na expectativa, o povo querendo a res-
posta, o povo querendo buscar uma fórmula através 
da qual viesse essa resposta. E aí é que surge o Man-
dela, aí é que surge o Mandela. Quando se esperava 
a nomeação de comissões de julgamento para julgar, 
analisar, decidir e matar, prender, declaração de pena 
de morte ou de perpétua punição, o que o Mandela faz? 
Vamos apurar tudo. Vamos apurar tudo. Vamos verificar 
de cada uma das pessoas qual é a responsabilidade 
e o que fez. E apuraram. Fizeram um dossiê de cada 
um dos criminosos, de cada um. E agora, o que fazer? 
Esse merece a morte, esse merece a prisão perpétua, 
esse merece... Não. Aí foi a boquiaberta.

O cidadão era investigado, era condenado, re-
conhecia, assinava que ele reconhecia aqueles deli-
tos que ele tinha cometido, pedia perdão e ficava em 
liberdade. As pessoas, as entidades discutiam com 
Mandela: mas o que é isso? Isso não existe! Mas que 
forma de fazer é esta? E Mandela respondeu: nós 
temos dois caminhos, o primeiro caminho, que é se-
guido por todos, que é o racional à primeira vista, que 
é justo e que é normal. Nós vencemos democratica-
mente, um país que vivia sob domínio, agora é nosso. 
Dezenas de anos de escravidão, de violência. Temos 

casos que estão aí, à prova. O problema é que nem 
Cuba fez, comissão de fuzilamento, prisão que nem a 
dele, vinte e tantos anos. Mas, se nós fizermos isso, 
eles vão pagar, mas nós, também. Não dá para dizer 
que nós vamos fazer isso na imparcialidade. Vamos 
fazer e vamos cometer nossos equívocos, vamos ma-
tar vamos fazer o que eles fizeram. Aí nós vamos ter 
uma luta numa guerra civil por quanto tempo? Quanto 
tempo durará isso? Por quanto tempo ficaremos ma-
tando, chorando, derramando sangue, e a África do 
Sul, cada vez pior?

Organizou ele... Nos jogos de futebol americano 
em que a Grã-Bretanha jogava, nos jogos dela não 
entrava negro, e nos jogos em que jogavam os africa-
nos, lá nos arrabaldes, não entrava branco. E ele fez 
a participação no torneio. E fez o máximo: o estádio 
lotado, metade de brancos, metade de pretos, juntos, 
de mãos dadas. E a África conseguiu, inclusive, ganhar 
uma partida espetacular a África do sul.

E aquele gesto de o branco assassino pedir des-
culpas, baixar a cabeça... É claro que ele ficou numa 
posição olhada com desdém, porque não estava na 
cadeia, não foi preso, não foi torturado. Ocasionou o 
desenvolvimento e o progresso da África do Sul. Isso 
fez de Mandela um líder mundial.

São duas pessoas que eu respeito, para quem 
tiro o chapéu e por quem tenho paixão: é ele e Mahat-
ma Ghandi, na Índia. Índia dominada pelos ingleses. 
Massacraram, a mesma coisa que na África do Sul, 
com os seus preconceitos. Na Índia foi pior, porque a 
Grã-Bretanha a rachou ao meio: um país, Índia; o ou-
tro país, Paquistão.

O povo queria guerra contra a Grã-Bretanha, e a 
política de Gandhi era a política da paz. Não aceitava 
armamento, não aceitava guerra. A única questão era 
o direito de não fazer, de não ir; de cruzar os braços 
e não fazer. E essa política da não violência cresceu, 
cresceu, cresceu, cresceu, cresceu... A Grã-Bretanha 
perdeu completamente o controle, e Gandhi conseguiu, 
também sem derramar um tiro.

 Por isso, Sr. Presidente, atrasado porque não 
tive condições antes, eu não podia deixar de vir a esta 
tribuna e trazer o meu abraço afetivo a Nelson Man-
dela. Vivemos uma das páginas mais bonitas da histó-
ria desta humanidade. Ele, realmente, mostrou que a 
gente pode, que a gente tem condição. Que o exemplo 
de Mandela seja um pouco de exemplo para a nossa 
Comissão da Verdade. Ainda tem gente, ainda tem 
general ocupando cargo importante no atual Governo 
que pensa que a ditadura não acabou. E vamos fazer 
justiça: a Comissão da Verdade está agindo com muita 
tranquilidade, quer investigar, quer o direito de procu-
rar os ossos do filho para que a mãe possa enterrar.
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Tanto a Presidente Dilma quanto a Ministra Maria 
do Rosário, Ministra das questões sociais por quem te-
nho muito respeito, estão conduzindo bem o processo. 
Conduziram bem a questão do Presidente João Gou-
lart, investigando. Acho muito difícil, 50 anos depois, 
descobrir se houve ou não assassinato, mas investi-
gou, aprovou o projeto do ilustre e querido Senador do 
Amapá e meu, decretando nula a sessão do Congresso 
Nacional do dia 1º de abril de 1964 até a madrugada 
do dia 2. Aquela sessão está anulada. Ela não existiu. 
Em consequência, não houve a cassação de João 
Goulart. O que houve foi o golpe dos militares, que se 
reuniram, decretaram o AI-1, transformaram o Con-
gresso em colégio eleitoral e elegeram Castelo Branco.

Na quarta-feira, votaremos... Aliás, perdão, pro-
mulgaremos a sessão.

Acho um momento importante este. Acho que 
alguns poucos que ainda não encontraram razão para 
ver que eles estão cumprindo, estão governando, estão 
dirigindo cargos da maior importância e consequen-
temente têm de estar de acordo com o pensamento 
nacional.

Que a Comissão da Verdade continue, que a 
Ministra Maria do Rosário seja firme. E meus cumpri-
mentos à Presidente da República, que, desde o início, 
agiu com a maior dignidade. E meus cumprimentos ao 
Presidente do Senado, Senador Renan, que foi firme 
na convocação da reunião, firme no debate, firme em 
não aceitar algumas tentativas de impedir. Firme e 
com alegria.

Dizem que a unanimidade é burra. Não foi por 
unanimidade por só um voto. Mas o voto que votou 
contra nós é de um Deputado militar do Rio de Janeiro 
que, se tivesse votado conosco, teria que se explicar. 
Fez bem em ficar com a consciência dele, que é bem 
diferente da nossa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Aquele rapazinho ali é meu filho. Entrou na facul-

dade de Direito e está com a namorada, que também 
é estudante de Direito. Eu vejo com muita alegria, meu 
filho, essa coincidência de você e a Luiza chegarem 
aqui, no momento em que estou falando essas coisas 
de muito significado.

Você está estudando Direito, ela, também. E 
com que emoção a gente vê essa geração que vem 
aí. Ele, quando estudou a história, e ela, quando es-
tudou a história, estudaram que, no dia 1º de abril, o 
João Goulart fugiu, estava no exterior, em lugar incerto 
e não sabido, e por isso foi cassado. O filho de vocês 
vai ver a verdadeira história. Não houve o 1º de abril. 
Na verdade, o que houve foi o golpe que os militares 
deram com o colégio eleitoral.

Eu vejo essa geração com muita emoção e com 
muito respeito. Eu vejo tanto o meu filho como a Lui-
za tendo as ligações nas redes sociais e vejo como é 
impressionante como elas andam, como elas voam. 
E tenho a impressão, meu querido amigo, de que elas 
vão crescer.

Eu tenho a impressão de que, lá nos Estados 
Unidos, o Obama só se elegeu por causa da mocidade 
e dessas coisas. O Obama recusou. Os nossos ami-
gos aqui, os nossos Líderes de Bancada que querem 
dinheiro das empreiteiras... O Obama recusou. Lá se 
pode receber dinheiro público ou não. O Obama recu-
sou qualquer verba para a sua campanha, a não ser 
a das redes sociais, cujo máximo, se não me engano, 
era de US$10, não sei quanto. Ele pegou uma mon-
tanha de dinheiro.

Eu vejo, meu amigo Pedrinho, meu filho, que 
foi por vocês. Quando vieram aqui na frente é que 
conseguimos aprovar a Lei da Ficha Limpa. No dia 
anterior ao que vocês estiveram aqui, neste Senado 
falaram umas 15 pessoas, todas contra a Ficha Lim-
pa. Mas, no dia seguinte, quando vocês estavam aqui 
na frente, eu fui um dos que vieram a esta tribuna e 
disse: “Olha, eu falo para ti, fulano, como meu amigo. 
Eu te quero muito bem, mas hoje o teu nome vai ficar 
marcado para o resto da vida.” Outro vai ser marcado 
como quem votou: “Quem é vigarista caia fora! Ou tu 
votaste do lado deles.”

Pedro, no dia anterior, 20 votaram contra, e, no dia 
seguinte, depois da manifestação dos jovens, a unani-
midade votou a favor, a unanimidade votou a favor. É 
por isso que eu falo que não acredito no Congresso, 
acredito menos ainda no Executivo e no Supremo. Eu 
acredito na mocidade, acredito no povo na rua.

Estou aqui, com muita emoção, falando à nova 
geração. Eu estou indo, mas, para aqueles que não gos-
tam muito de mim, estou deixando gente no meu lugar.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Cumprimento o Senador 
Simon pelo brilhante pronunciamento que faz.

Quero cumprimentar o seu filho e a futura nora e 
dizer que é um orgulho para vocês e para toda a Na-
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ção brasileira ter um Senador do nível e da qualidade 
do Senador Pedro Simon.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana, do 
PT do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, caro Presidente, Senador Moza-
rildo. Quero cumprimentar também o Senador Simon, 
cumprimentar seu filho, sua namorada, que estão aqui.

Antes de mais nada, dizer ao colega Senador 
Pedro Simon que tive, como assumi o compromisso 
com V. Exª, o privilégio, a bênção de ter um encontro 
privado com o Papa Francisco, antes de ser eleito 
personalidade do ano pela revista Time. E fiquei, mais 
uma vez, surpreendido, eu e o Arcebispo emérito de 
Porto Velho, Dom Moacyr Grechi, que foi Bispo no Acre 
durante 27 anos, que disse: “Já tive muitos encontros 
com Papa, nunca vi um como este”. Na Casa Santa 
Marta, a simplicidade, sozinho, sem passar por tantas 
salas, sem receber tantas recomendações, ele puxou a 
cadeira, sentou ao lado de Dom Moacyr, ao meu lado, 
conversou, e o tempo inteiro – uso aqui uma expres-
são que talvez me ajude a me comunicar –, gente, o 
tempo inteiro; gente o tempo inteiro. Na simplicidade 
do Papa Francisco, está a força de seu Papado, nos 
gestos, nas atitudes, e ele demonstrou uma preocu-
pação extraordinária, maior com as crianças, com os 
jovens e com os idosos. 

E penso que estes são os desafios que temos 
mesmo: os idosos, as crianças e os jovens. Foi isso 
que dominou muito a conversa. E, claro, a temática am-
biental. Modestamente, propus a ele apreciar e, graças 
também a uma sugestão do próprio Ministro Herman 
Benjamin, entreguei um documento, pedindo-lhe que 
apreciasse a possibilidade de criar a pastoral do meio 
ambiente. Falei que a busca dele de trabalhar nesse 
tema ambiental é que estabelece um diálogo com a 
nossa juventude, que, hoje, talvez seja o maior desafio 
desta humanidade, junto com a fome, com o desem-
prego, com as crises, mas como lidar, e, obviamente, 
os idosos. E ele falava com Dom Moacyr sobre isto: a 
importância de se ter coragem de estar junto ao povo 
simples da Amazônia. 

Mas, caro Senador Pedro Simon, ficamos por 
mais de meia hora, talvez 40 minutos ou mais, numa 
conversa que alimenta a alma, o coração, o espírito 
da gente.

E, como havia lhe falado, no final, disse que temos 
aqui um grande Senador – que é V. Exª –, um Senador 
católico, praticante, com votos e com devoção a São 
Francisco de Assis, e que V. Exª estaria lançando um 
livro e que depois buscaria pessoalmente ter a oportu-

nidade de entregar um livro a ele. Falou que iria mandar 
por mim… E ele riu. Eu falei: “Olha, é do Rio Grande 
do Sul, é um Senador que, certamente, nas ideias e 
nas teses, se identifica muito com Sua Santidade”. E 
passei o recado. E eu acho que V. Exª tem que fazer 
aquilo que me falou aqui: pedir um encontro com ele, 
ter esse encontro, levar o seu livro e renovar as suas 
teses, as suas causas de vida, com essa figura extra-
ordinária, que é o nosso Papa.

Ele realmente tem cada dia mais se tornado um 
grande líder mundial. E não é pela altura do grito, pela 
força da voz, ou pelos cargos, ou poderio econômico; 
é por conta de atitudes simples que ele adota todos os 
dias. É inacreditável chegar a uma pessoa… Eu já tinha 
tido oportunidade de ter um encontro com o Papa João 
Paulo II, obviamente que não estou fazendo paralelos, 
mas como, com as atitudes concretas e objetivas, ele 
ganha força, com as teses que tem defendido, que são 
as teses do nosso povo simples, do mundo inteiro, dos 
que têm fé e dos que não têm fé, mas, enfim, de todos 
que ocupam este Planeta.

E os gestos! Dom Moacyr tem um problema de 
locomoção – fez uma viagem na vida, depois de 40 
anos servindo na Amazônia, enfrentando todo tipo de 
desafio e de dificuldade –, de forma que caminha com 
alguma dificuldade. Então, eu fui cuidando dele; fui e 
voltei com ele. E, na hora de ir embora, o Papa nos 
acompanha, Senador Pedro Simon, vai nos deixar lá 
fora, tenta vestir o Dom Moacyr com o sobretudo. O 
tempo inteiro ele tenta servir.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– O seu parceiro de viagem foi?

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Dom Moacyr Grechi.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– É que o outro já leva outro tipo de parceria.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – E o Padre Ceppi também estava lá.

Então, gestos… O tempo inteiro ele queria servir, 
nas atitudes, no acolhimento.

Eu dei para ele uma réplica da casa, de como 
moram os seringueiros da Amazônia, os povos da 
floresta, como nós chamamos. Então, mais adiante, 
eu vou fazer um relato, porque também participei de 
alguns eventos sobre os 20 anos sem Chico Mendes.

Mas queria deixar registrado aqui, agradecer a 
Deus, agradecer ao Papa Francisco pela oportunidade.

O Embaixador do Brasil no Vaticano, Denis, falou 
que nós somos os primeiros brasileiros a terem tido o 
privilégio de, numa visita, ter uma audiência privada, 
oficial com o Papa Francisco. Eu me sinto muito honrado 
e logo vou pôr, no meu gabinete, na minha casa, uma 
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fotografia, que, para mim, registra um dos momentos 
mais felizes, mais importantes da minha vida. 

Estou com a minha confiança, minha fé renovada, 
repactuando meus compromissos de, com um manda-
to, com atitudes, como cidadão principalmente, mas 
também como Senador, trabalhar para que possamos 
ter um mundo melhor, como busca o Papa Francisco 
e tanta gente neste mundo.

Pretendo fazer, já na semana que vem, uma fala 
aqui do registro da visita que fiz também à FAO, ao 
José Graziano, Diretor-Geral da FAO.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Senador Anibal, com prazer.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Se me permite um aparte, eu gostaria de dizer 
que a inveja não é um bom sentimento. Então, eu não 
posso dizer que senti inveja, eu quero dizer que me 
senti muito feliz, porque a própria Bíblia diz que o bom 
amigo do noivo se sente tão feliz quanto o próprio noivo 
no dia do casamento. Então, eu devo dizer que, na im-
possibilidade de ter estado com V. Exª nessa audiência 
com o Papa, eu gostaria de dizer que me senti muito 
feliz e muito honrado por saber que V. Exª foi a primei-
ra autoridade brasileira, desde que o Papa assumiu o 
pontificado, a ter essa visita oficial, juntamente com o 
nosso Dom Moacyr, um bispo que nos é muito caro 
hoje. Ele está aposentado como Arcebispo de Rondô-
nia, mas prestou um grande serviço ao Acre e à Igreja 
no Acre. Então, o fato de V. Exª ter estado com o Papa 
juntamente com o Arcebispo Dom Moacyr é algo que 
deixou, com certeza, todos os acrianos orgulhosos. 
Eu quero dizer, como seu companheiro de Bancada 
e amigo de tantas datas e de lutas, realmente, que 
eu me senti muito feliz e realizado. Parabéns pela ini-
ciativa dessa agenda, que foi muito alvissareira. Isso 
mostra nada mais que a grandiosidade do mandato e 
da representatividade que V. Exª tem em relação ao 
povo do Acre e ao povo do Brasil na condição de Vice-
-Presidente do Senado. Parabéns!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Muito obrigado, Senador Anibal. Senador Pe-
dro Simon, depois de o colega Mozarildo ter passado 
a Presidência, eu quero aproveitar, daqui da tribuna, 
para cumprimentar pelo aniversário hoje do nosso co-
lega Senador Anibal Diniz, que completa mais um ano 
de vida, ele que leva uma vida com muita dignidade, é 
sempre uma referência, é o que podemos chamar de 
um bom cristão, bom cidadão. Então, parabéns, cole-
ga, amigo, companheiro de lutas, aliado, assessor e 

hoje grande Senador do Acre, Senador Anibal Diniz. 
E obrigado pelas palavras também.

Queria daqui, Sr. Presidente, lamentar também 
a perda de uma pessoa muito especial na minha vida, 
um cuidador de mim e da minha família. Quero regis-
trar aqui o falecimento, no dia 8 deste mês, do Tenen-
te-Coronel José Leão, meu companheiro de jornada 
de décadas e, lamentavelmente, por estar cumprindo 
essa agenda em Roma, eu não pude estar presente 
nesse momento, mas era o tempo inteiro no telefone 
com sua esposa, com os seus familiares, seus irmãos, 
com os amigos. Perdemos uma das pessoas mais leais 
que encontrei na minha vida, uma pessoa que tinha o 
espírito de servir, um apaixonado pela família, por ser-
vir, pela Polícia Militar, que era a sua segunda família. 

E eu quero, daqui da tribuna do Senado, fazer 
esse registro. Ele morreu novo, com 48 anos. Tinha 
sido promovido recentemente a Tenente-Coronel pelo 
Governador Tião Viana, a quem eu agradeço todo o 
apoio que deu ao Comando da PM durante a enfermi-
dade. Mas, ele que venceu tantas lutas, não conseguiu 
vencer uma luta contra o câncer. E deixou a sua espo-
sa Suzana, que também se dedicou tanto a ele, o seu 
filho Alex e sua filha Ana Carolina. Duas crianças ainda. 
E estou certo de que, junto com seus familiares, seus 
irmãos, sua esposa... Eu vou me somar também para 
que gente possa, em homenagem à memória dele, 
cuidar de sua família, cuidar de seus filhos. 

E, daqui da tribuna, quero agradecer ao Leão por 
tudo o que ele fez por mim, pela minha família, pela 
Polícia Militar e pelo Acre. É um exemplo de servidor, 
um exemplo de ser humano e um exemplo de auxiliar.

Quero, então, Sr. Presidente, retomar um tema, 
sobre o qual V. Exª, Senador Pedro Simon, fez um dis-
curso hoje. Eu cheguei de viagem e não posso deixar 
de tratar desse tema, que foi um dos temas que V. Exª 
tratou, porque sou autor de um projeto, que eu queria 
ler, um projeto derrotado na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, porque se alegou, naquela Comissão, 
que meu o projeto era inconstitucional. E o que previa 
o meu projeto tido como inconstitucional na Comis-
são de Constituição e Justiça do Senado neste ano? 
Dar nova redação ao art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1927 – a Lei das Eleições –, vedando o 
financiamento de campanhas eleitorais por pessoas 
jurídicas. Meu projeto previa isso! E, na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, foi tido como incons-
titucional e foi derrotado este ano.

O projeto dizia:
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Art. 1º O art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de se-
tembro de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 
Art. 24 É vedado a partido e candidato receber, 
direta ou indiretamente, doação em dinheiro, 
ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de 
publicidade de qualquer espécie, procedente 
de pessoa jurídica de direito público, interno 
ou externo, ou de direito privado.
Parágrafo único. A vedação a que se refere 
o caput não se aplica aos recursos do fundo 
partidário e ao acesso gratuito a rádio e tele-
visão, nos termos do art. 17, §3º, da Consti-
tuição Federal.

Esse meu projeto foi derrotado este ano. Havia 
uma emenda, inclusive, do Senador Suplicy, que me-
lhorava meu projeto, e que estabelecia um limite de 
doação para pessoa física. E o que o Supremo está 
julgando – e já se iniciou o julgamento, com 4 votos a 
zero – e se pediu vista?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Copiou seu projeto.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – O Supremo está dizendo que o inconstitucio-
nal é o financiamento de pessoa jurídica, o contrário 
da decisão da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado. E, mais, que a emenda do Senador Suplicy 
também é correta ao estabelecer que não pode ser 
percentual de renda para doação de pessoa física, pois 
deve haver um valor nominal definitivo. E nós havíamos 
colocado R$700,00, como teto para que todos possam 
doar no limite, porque não pode haver cidadão de pri-
meira e de segunda categoria, o bilionário e o pobre.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Se forem 10%, serão R$70,00.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Então, Sr. Presidente, veja como são as coisas. 
Nós não fazemos a nossa parte, pois está estabeleci-
do na Constituição que quem deve legislar sobre esse 
assunto é o Congresso Nacional. Eu apresento uma 
proposta, e lutei, desde que cheguei aqui, por uma 
reforma política, para que saíssemos desse noticiário 
que nos diminui, que desmoraliza o Parlamento, que 
desmoraliza a democracia representativa. A grande 
maioria dos escândalos neste País envolvendo de-
tentores de mandato está vinculada a dois temas, só 
dois temas. Os escândalos estão sempre vinculados 
a orçamento e a financiamento de campanha.

Nessa história de São Paulo, a que V. Exª estava 
se referindo, o que são esses 500 milhões? Falam que 
são 30 mensalões, 40, 50. Estava escondido, arquiva-

do. Ninguém falava disso. Sentaram em cima. Agora, 
está vindo para o Supremo. E o que está por trás des-
sa história de metrô? Não é metrô em São Paulo, não 
é trem em São Paulo. Financiamento de campanha! 
Empresas doando dinheiro para financiar partidos e 
mandatos. Simples! Por isso que falo: mensalão não 
foi, não é e não será nunca compra de voto de Par-
lamentar do PT. Financiamento de campanha ilegal.

Eu apresentei outro projeto, transformando em 
crime o caixa dois. Não é crime no Brasil ter caixa dois!

Então, as duas grandes áreas que, pouco a pouco, 
estão desmoralizando os mandatos no Parlamento es-
tão vinculadas a orçamento e financiamento de campa-
nha. Votei contra, fui contra essa história de orçamento 
impositivo. Um Parlamentar vai valer, agora, 50 milhões 
pelo mandato. Vale 50 milhões! Como é impositivo, 
aquilo é dinheiro. Pela primeira vez na vida, vou ver um 
Parlamentar que, em vez de fiscalizar a aplicação do 
dinheiro, em vez de votar a lei orçamentária, vale 50 
milhões. Senador vale 100. São 8 anos, Senador vale 
100. Será que algum vai se arvorar a dizer: “Agora vou 
me candidatar ao Senado. Como tenho 100 milhões, 
que posso destinar para onde queira, negocio com 
alguém. Tenho 10, pago 10, gasto 90, enfim, e posso 
alcançar o mandato.”? Isso não vai terminar bem. Isso 
não vai terminar bem! Isso não vai dar certo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – E isso é chamado de orçamento 
impositivo. Impositivo está no ressarcimento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Que foram reduzidos, agora, a 0,5% do 
Orçamento. Fiz uma reunião lá no Acre e falei: vocês 
caíram em uma situação vexatória.

Queria, então, caro Presidente Pedro Simon, 
caro colega Anibal, dar alguns dados para mostrar o 
quanto é grave o que o Supremo está votando. Primei-
ro, que ele está indo na sua função, está discutindo 
fundamento. A proposta é uma iniciativa que não é do 
Supremo, porque senão vão dizer que o Supremo está 
legislando sobre eleições. Não! Foi provocado pela 
OAB. O Supremo recebeu uma ADI, uma ação direta 
de inconstitucionalidade, e iniciou o julgamento da ação 
4.650, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). Então, o Supremo foi pro-
vocado para se manifestar sobre como a Constituição 
trata financiamento de campanha.

Faço aqui um parêntese, porque acho que...
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-

ria/PMDB – RS) – Só para lembrar a V. Exª de que, 
agora, temos um novo Supremo; antigamente uma ADI 
dessa levava dois, três anos para ser julgada, e essa 
já foi para julgamento.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Ou décadas, às vezes.

E, aí, queria me prender a uma posição – que já 
havia lido da tribuna – do Ministro Toffoli, que põe um 
argumento que é simples: empresa não vota, não pode 
ser votada na eleição; quem vota é o cidadão. A inter-
pretação que os Ministros do Supremo estão dando a 
essa ação direta de inconstitucionalidade é simples: 
se a empresa não vota, como ela pode influenciar na 
eleição? Eleição é só o eleitor e quem é votado, são 
só duas figuras, não são três; obviamente que, através 
de partidos políticos – mas também defendo inclusive 
candidaturas avulsas no futuro, porque defendi aqui e, 
lamentavelmente, não passou.

Vou ler um trecho dos argumentos do Ministro 
Dias Toffoli: 

Democracia. Ontem, em plenário, Toffoli [Mi-
nistro Dias Toffoli] defendeu que cabe às pes-
soas físicas financiarem a democracia [Se 
quiserem, pessoa física]. “Ou o povo financia 
a democracia ou serão os poderes econômico 
e financeiro.” [Que o farão.]
Permitir o financiamento por empresas seria 
desequilibrar as eleições e abrir espaço para 
interferência que Toffoli considera indevida. “A 
hora do voto é um daqueles raros momentos, 
senão o único, em que há a perfeita consu-
mação do princípio da igualdade. O voto da 
pessoa mais rica deste País vale o mesmo 
que o da pessoa mais pobre.”

Isso quem falou foi o Ministro Dias Toffoli.
Então, é óbvio que está claro que estamos pra-

ticando uma ilegalidade quando aceitamos que em-
presas financiem. 

Vou dar alguns números, Senador Simon.
No caso do Congresso, segundo dados apresen-

tados no debate, na eleição de 2002, foram gastos no 
País R$798 milhões; em 2012, Senador Presidente 
Pedro Simon, foram R$4,5 bilhões. Estou falando de 
dados oficiais. Houve um crescimento de 2002 para 
2012 de 471%. E, aí, nós vamos entender a força do 
poderio econômico nas eleições. Os gastos per capi-
ta no Brasil com campanha, ou seja, o gasto da cam-
panha dividido pelo número de brasileiros, supera o 
de países como França, Alemanha e Reino Unido. É 
mais cara a eleição no Brasil do que na França, na 
Alemanha e no Reino Unido. E, como proporção ao 
PIB, gastos em relação ao PIB do Brasil, é maior do 
que nos Estados Unidos.

Então, não há sentido seguirmos nesse faz de 
conta de que campanha no Brasil é democrática, de 

que todos podem participar e de que basta ser maior 
de idade e eleitor para poder se candidatar. Não! O 
poderio econômico, lamentavelmente... Eu queria fazer 
um apelo à imprensa. A imprensa precisa tratar desse 
tema, pegando o viés correto, mexendo nas causas 
dos escândalos eleitorais. Fico feliz de ver o Supremo 
tratando desse tema.

Não posso ser diferente. Eu apresentei um pro-
jeto exatamente igual à decisão que o Supremo está 
adotando, que, lamentavelmente, não passou da Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado Federal.

Há mais alguns dados que eu queria ler: “Em 
2010, o valor médio gasto por um Deputado Federal 
eleito no Brasil – dados oficiais, isso aqui está lon-
ge da realidade – é de R$1,1 milhão, e um Senador, 
R$4,5 milhões.” 

Alguém gastou muito mais que eu, porque eu, em 
caso pensado, fiz uma campanha absolutamente mo-
desta, levando em conta o conhecimento que o povo 
do Acre tinha do meu nome, das minhas ideias, das 
minhas propostas e de todo o trabalho que eu tinha 
feito no governo. E tenho muito orgulho de ter feito a 
minha campanha de Senador dessa maneira. 

Mas, aqui, a média de gastos para Senador, Se-
nador Pedro Simon, é de R$4,5 milhões! Certamente, 
alguém também gasta os seus R$4,5 milhões. Estou 
afirmando que o meu alguém gastou, porque não che-
guei nem perto de cifras como essa, graças a Deus! E 
de um Deputado Federal R$1 milhão. Mas eu sei de 
Deputados que gastam R$10 milhões, R$15 milhões, 
R$20 milhões numa eleição. Então, esses aqui são 
dados oficiais. 

Agradeço ao Senador Suplicy por ter melhorado 
o meu projeto, apresentando uma proposta que fixa 
em R$700,00 por pessoa. Esse é outro aspecto que o 
Supremo está trabalhando para fazer com que a legis-
lação se encontre com o estabelecido na Constituição. 

O Supremo, Senador Pedro Simon, estabeleceu 
um prazo de 24 meses para que regulamentemos. O 
Supremo diz que, caso o Congresso se abstenha de 
criar tal regra, a regra que regula a doação da pessoa 
física, haverá um prazo de 18 meses para que o TSE 
regulamente provisoriamente o tema, até que nova lei 
seja aprovada. Ou seja, de novo estamos sendo tra-
tados como meninos: “Olha, vocês não estão fazendo 
o dever de casa. Se não fizerem, vai haver castigo.” E 
nós temos agora 24 meses para regulamentar, para 
fazer aquilo que é nossa obrigação. 

Então, eu queria daqui cumprimentar os minis-
tros, cumprimentar o Supremo por estar tocando num 
dos temas mais importante deste País. 
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A democracia neste País foi conquistada, e hoje 
ela é desacreditada. Ter mandato neste País, em mui-
tos casos, é sinônimo de corrupção. O Parlamento é 
desmoralizado – Senado, Câmara, Assembleias Le-
gislativas –; os mandatos são desmoralizados, porque 
nós não temos coragem de tirar o poderio econômico 
das eleições, nós não temos coragem de fazer eleições 
transparentes, limpas e com igualdade para o eleitor 
e para os que se candidatam. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Senador, se V.Exª me permite. 

Iria ser votada ontem a matéria. Aí, o ilustre Mi-
nistro do Supremo pediu vista. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – O Ministro Teori. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Eu tenho o maior respeito. O Ministro 
tem direito de pedir vista, e a tradição é a de que ele 
peça vista por um mês, dois meses, três meses, e, às 
vezes, ficava, antigamente, na gaveta. 

O apelo que eu faria a esse Ministro – e acho que 
V. Exª deveria fazê-lo, uma vez que a matéria é muito 
clara e muito evidente. Tanto que os outros Ministros, à 
exceção dele, já decretaram o voto – é que ele devolva 
a matéria na quarta-feira, porque, se ele devolver ago-
ra, ela pode ser votada e valer para a eleição do ano 
que vem. Agora, se ficar na gaveta dele, e ele deixar 
para só apresentar em fevereiro, só na outra eleição. 

Eu acho que nós deveríamos fazer um apelo a 
esse Ministro para que ele devolva na quarta-feira, 
porque, se ele devolver na quarta-feira, esta matéria 
é votada e já vale para a próxima eleição.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu concordo plenamente, caro Senador Pedro 
Simon, primeiro porque a matéria recebeu quatro vo-
tos, de quatro Ministros: quatro a zero. E um Ministro, 
regimentalmente, como é permitido, o Ministro Teori 
Zavascki, interrompeu o julgamento ao pedir vista. Ago-
ra, se fica para o ano que vem, pior ainda, porque nós 
vamos ter menos tempo entre a decisão do Supremo 
e a data das eleições.

Então, é uma matéria que já recebeu quatro vo-
tos e tem uma posição clara, explícita, já posta pelos 
Ministros. Votaram a favor os Ministros Luiz Fux, Jo-
aquim Barbosa, Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – E os outros já manifestaram o voto. Não 
votaram, mas já manifestaram que vão votar a favor.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Aí, Senador Pedro Simon, quando o meu projeto 
estava tramitando, eu recebi alguns questionamentos 
de colegas. Falaram: “E nós vamos fazer campanha 

como, sem doação?”. Eu falei: com propostas, conver-
sando com o povo. Nós já temos programa no rádio e 
na televisão. Nós podemos fazer reuniões. “Agora, o 
dinheiro, na eleição, é para quê?”.

Quando eu estava vindo de uma solenidade da 
Marinha, eu ouvia no rádio V. Exª falar que não havia 
almoço de graça... 

E abro aqui um parêntese para fazer um agra-
decimento ao Comando da Marinha. Hoje é o Dia do 
Marinheiro. Hoje é o dia de nascimento do Almirante 
Tamandaré, que é patrono da Marinha. E eu fui um dos 
agraciados com a medalha. Queria agradecer essa 
referência; o Senador Anibal também. 

Eu ouvia V. Exª falar que não havia almoço de 
graça. Mas é óbvio. Uma empresa doa alguns milhões 
na campanha. Há dados aqui que são alarmantes. Vou 
passar alguns dados. 

O custo de um Deputado Federal...
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/

PMDB – RS) – Os seis primeiros lugares são as seis 
maiores empreiteiras que contratam com o Governo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Vejam esses dados aqui. Esses recursos, 
por sua vez, são doados por um universo pequeno de 
empresas. Ou seja, são poucas as que financiam. Os 
dez maiores doadores correspondem a 22% do total 
arrecadado. Apenas 10% bancam. E eu estou falando 
sabem de quanto? Quatro bilhões e meio de reais na 
eleição de 2012. Dados oficiais. Isso é o que oficial-
mente consta. E o caixa dois, que segue neste País?

Então, eu acho que a maior contribuição que nós 
poderíamos dar para fortalecer a democracia, valori-
zar os mandatos, fortalecer os partidos, limpar essa 
situação difícil para todos nós detentores de mandato, 
que é estar sempre sob suspeição, é tirando dinheiro 
das eleições. Vai ganhar quem tiver melhor proposta. 
Vai ganhar aquele que tiver assumido compromisso de 
defender a Constituição, de procurar seguir melhoran-
do a vida do nosso povo neste País.

Óbvio que sou daqueles, como tem falado o Pre-
sidente Lula, sou daqueles que a minha vida foi isso, 
a minha contribuição... Eu sou um engenheiro e estou 
muito agradecido a Deus por ter sido Prefeito de Rio 
Branco, Governador e hoje Senador porque, com os 
mandatos que eu exerci de Prefeito, ajudei a mudar a 
minha cidade Rio Branco, a melhorar, a torná-la mais 
igual, a criar projetos que modificaram completamen-
te a vida em Rio Branco. É claro que ainda há muito 
a ser feito.

O mesmo fiz no Governo do Acre por oito anos. 
Oito anos, sem férias, dedicado, trabalhando com uma 
boa equipe, mobilizando o Estado e tiramos o Acre da 



94466  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

ilegalidade, da criminalidade institucionalizada para 
uma situação de respeito perante o País. Foi a política 
que me permitiu fazer isso; foi o mandato dado pelo 
povo que me permitiu fazer isso. E é isso que quero 
fortalecer. A minha intenção, quando apresentei o pro-
jeto proibindo doação de pessoa jurídica, não é para 
diminuir a política, é para colocá-la num lugar de des-
taque, de maior importância. Mas para onde vamos? 
Para onde vamos?

Aqui está claro. A campanha eleitoral no Brasil é 
mais cara do que na França, na Alemanha e no Reino 
Unido, para citar três países, três países que são refe-
rência em democracia. E dizem que a maior democracia 
é a dos Estados Unidos. Do ponto de vista do PIB, a 
eleição no Brasil é mais cara que a dos Estados Unidos.

O Presidente Obama foi eleito, reeleito, e arreca-
dou US$700 milhões. E a gente ouve falar, no período 
eleitoral: “Agora a campanha milionária dos Estados 
Unidos...” Não, ela é milionária porque é transparente: 
US$700 milhões doados com o máximo de US$100 
por pessoa. Ele fez uma das campanhas mais caras 
porque o cidadão, o eleitor disse: “Eu vou dar US$100”. 
E quem deu cem não pode dar mais cem.

E aqui no Brasil são as empresas. Aí, o pior é que 
quem doa também fica suspeito. Se não doa pode so-
frer consequências. Então, eu defendo também o em-
presário. Nós precisamos libertar os empresários disso 
para que eles sejam cobrados e também não sejam 
perseguidos. É simples: cada um no seu cada um. O 
Executivo fazendo licitações, cobrando bons serviços 
no preço; o privado, cumprindo seu papel quando ganha 
uma licitação, executando um bom serviço e receben-
do por aquilo e, nós, políticos, fiscalizando, aprovando 
o orçamento, propondo, sugerindo rumos para o País.

Agora, quando se mistura tudo isso, para se can-
didatar, em vez de criar as condições para disputar uma 
eleição, refletir, debater e construir boas propostas, 
você contrata duas bancas: uma banca de advogado, 
para se defender porque eleição no Brasil não tem fim, 
é judicializada, e uma banca monetária, um banco.

Então, com duas bancas...
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/

PMDB – RS) – E a banca não é para absolver, é para 
“empurrar com a barriga” para cair em exercício findo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Então, nós temos uma situação que é insus-
tentável e precisamos mudar isso.

Felizmente o Congresso não fez a reforma po-
lítica. O Supremo está fazendo e mexendo no ponto 
nevrálgico, central, que é um abuso do poder econô-
mico nas eleições.

Hoje, a Presidenta Dilma anunciou um veto à tal 
minirreforma. Ela já era mini, e com o veto virou o quê? 
E onde é que pode pôr outdoor, onde é que não pode? 
E eu achei interessante os vetos que ela fez, porque 
ela inclusive está fazendo com que...

Então, não adianta disfarçar: “Nós não fizemos 
a reforma política, mas fizemos uma minirreforma.”

Ora, nós não precisamos de uma minirreforma, 
nós precisamos de mudança no sistema política des-
se País.

Ontem eu estava no 5º congresso do meu partido. 
A Presidenta Dilma reforçou a tese: “Nós precisamos, 
vai ser bom para o PT, vai ser bom para o PMDB, vai 
ser bom para todos os partidos deste País, leis claras, 
fim do abuso do poder econômico.” Nós vamos deixar 
de ter eleições judicializadas.

Pode observar, Senador Pedro Simon, Presidente 
desta sessão, na eleição do ano que vem, a coisa mais 
importante, caso não tenhamos a decisão do Supre-
mo, vai ser as manchetes sobre dinheiro na eleição e 
sobre crimes eleitorais, ou seja, advogado falando. Há 
períodos em que o advogado fala mais do que os po-
líticos, por conta... Ganha-se um mandato de prefeito; 
um mês depois, dois meses ele sai e entra outro; de-
pois ele ganha um recurso, ele sai, volta de novo. As 
ações não têm fim, porque as regras não são claras, 
porque o Congresso não cumpriu o seu papel, porque 
a Câmara e o Senado não votaram a reforma política.

Então, eu concluo agradecendo o tempo e dizendo 
que estou hoje satisfeito. O meu projeto de aperfeiço-
amento da lei das eleições no País, derrotado na Co-
missão de Constituição e Justiça, foi ressuscitado pelo 
Supremo, na íntegra. Eu sinto assim. Foi ressuscitado 
pelo Supremo, na íntegra. O que eles estão votando é 
exatamente o texto que está aqui, só isso: “Fica veda-
da a doação, contribuição direta ou indireta de pessoa 
jurídica para a eleição.” Com um argumento simples: 
empresa não vota, não pode ser votada, não pode ser 
parte de uma eleição. Tão claro na Constituição e tão 
difícil de a gente entender.

Eu estou lendo um livro agora da República, li 
os dois do Getúlio, do Lira Neto, e estou mergulhando 
agora lendo o livro que trata da República. A nossa 
República, de que Rui Barbosa era um apoiador dis-
creto, foi vendida, ela nunca se firmou, por conta de 
ter sido vendida como um milagre. Eu vejo lá, desde 
a primeira Constituição, desde a primeira, o poderia 
econômico colocado: só vota quem tiver a renda tal. 
Depois aumentaram o poder de compra. Só pode vo-
tar quem tiver uma renda maior: 200 mil-réis anuais. O 
poderia econômico estava colocado lá, na origem, por 
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isso que a gente tem tantos problemas nesse tempo 
todo de República.

Se quisermos refundar a República, agora a 
República Democrática do Brasil, do novo milênio, do 
novo século, temos que tirar o poderia econômico das 
eleições. E aí eu quero ver quem é que vai gastar sola 
de sapato, garganta, fazer reuniões, conversar com o 
povo, mostrar a cara, andar nos mercados, andar nos 
bairros, subir nos rios, andar nos seringais, para poder 
convencer as pessoas de que é merecedor do voto.

A eleição do jeito que está sendo, cada vez mais 
midiática, cada vez mais mentirosa, mais artificial, só 
vai gerar mais escândalo e mais diminuição do prestí-
gio do Parlamento. E este Parlamento, que Niemeyer, 
com Lúcio Costa, colocou na Praça dos Três Poderes, 
mais à frente e mais ao alto, hoje eu posso dizer que 
está mais atrás e mais abaixo. E poderá vir para o 
lugar que simbolicamente está: mais acima, mais ao 
centro e mais ao alto, porque, se todo o poder emana 
do povo, aqui deveria ser a instituição mais respeita-
da deste País. O Senado é a mais antiga instituição 
da República, mas certamente nós disputamos hoje 
os últimos lugares e disputamos por conta de que es-
tamos sendo desmoralizados pela força do poderio 
econômico no nosso meio.

Muito obrigado, Presidente, pelo tempo que me 
permitiu usar aqui na tribuna.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Queria pedir a V. Exª para ocupar a 
Presidência. Meu filho está me olhando de cara feia, 
e o seu colega aqui vai falar.

Mas eu quero me referir à primeira parte do seu 
pronunciamento. Eu felicito V. Exª. V. Exª com o Arce-
bispo Emérito da sua cidade...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Dom Moacyr.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – ... Dom Moacyr tiveram uma audi-
ência com o Papa.

E essa de fazer algo com relação ao meio am-
biente na Amazônia será uma coisa espetacular. Fico 
feliz pelo que V. Exª está afirmando, porque continuo 
pensando no que eu disse. Minha consciência me diz 
que esse Papa é algo que veio para fazer. Se conse-
guirmos que não seja assassinado, ele vai mudar. Pri-
meiro, a nossa Igreja, que tem de mudar muita coisa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Você sabe que essa é única preocupação 

com que voltei. Pela sua simplicidade, pela maneira 
como está se expondo, não tenho dúvida de que ele 
corre risco.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – É ele mudar primeiro a Igreja, para 
depois mudar a sociedade.

Meus cumprimentos.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC) – Obrigado, Senador.

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Concedo a palavra ao Senador 
Anibal Diniz, para que possa fazer uso da tribuna.

Antes, Senador Anibal, queria informar, aprovei-
tando a Rádio Senado, a TV Senado, que a missa de 
sétimo dia do Tenente Coronel José Leão, meu querido 
amigo e companheiro, que faleceu no dia 8 de dezem-
bro passado, será amanhã, sábado, em Rio Branco.

Pretendo estar lá, com a família e com os amigos.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Sena-
do, Senador Pedro Simon, aqui presente, gostaria de 
iniciar, cumprimentando V. Exª, Senador Jorge Viana, 
pela vitória, ainda que de maneira transversal, que 
está tendo nesta semana: realmente, quatro votos do 
Supremo Tribunal Federal em favor da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade interposta pela Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, absolutamente sintonizada com o 
projeto de V. Exª, que foi derrotado na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Eu estava presente a essa reunião da Comissão 
de Constituição e Justiça e pude ouvir atentamente os 
argumentos contrários ao seu projeto, que foram ar-
gumentos não engrandecedores, não enobrecedores, 
mas até aviltadores da política.

Quando V. Exª propôs a proibição de doação das 
empresas ou das pessoas jurídicas para as campa-
nhas, na realidade estava permitindo uma participação 
maior das pessoas que gostam e que se interessam 
pela política, porque quem gosta da política, quem se 
interessa, certamente se dispõe a fazer a sua doação 
em caráter pessoal e dessa maneira contribuir para 
a campanha, para as idéias e para os projetos nos 
quais acredita.

Mas, infelizmente, o Senado, ficando um passo 
atrás, está tendo, hoje, mais uma vez, que assistir ao 
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Supremo Tribunal Federal cumprindo um papel que é 
originariamente do Legislativo. Quer dizer, teríamos to-
das as condições de sairmos na frente nessa questão, 
como propôs V. Exª, mas o Senado ficou atrás e, ago-
ra, o Supremo Tribunal Federal está realizando aquilo 
que era obrigação do Senado e da Câmara. É melhor 
para a política que, verdadeiramente, o financiamento 
da campanha ocorra a partir da contribuição de pes-
soas físicas e não de pessoas jurídicas, a partir das 
convicções dos cidadãos e não das empresas. Então, 
V. Exª está de parabéns!

Vamos torcer para que os demais votos do Su-
premo Tribunal Federal venham nesse sentido e que 
possamos ter essa mudança já sendo aplicada nas 
próximas eleições.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Anibal, conhecendo-o 
bem, sabendo da sua integridade, da sua honestida-
de, sendo testemunha dela de vida inteira, não tenho 
dúvida de que, em uma candidatura sua ao Senado, 
posta pelo Partido dos Trabalhadores, que ainda está 
em discussão na frente popular, com igualdade de 
condições com os outros – todos sem dinheiro ou ha-
vendo doação individual do eleitor –, a sua vantagem 
aumenta, porque o que você tem de diferente dos ou-
tros são as boas propostas, a intenção de fazer um 
bom mandato, com todo o respeito às demais. Outros 
vão atrás de juntar poderio econômico para ganhar. 
Aí todos ficariam iguais. Vencerá ou terá chance de 
vencer o que tiver melhor proposta e não o que tiver 
mais dinheiro ou o que tiver mais esquema de apoio.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu gosto da ideia, Senador Jorge Viana, de 
fazer a campanha com aquilo que Deus me deu de 
graça: canela para andar, mãos para apertar muitas 
mãos, cumprimentar muitas pessoas e voz para con-
versar com muitas pessoas, defender as nossas ideias. 
Que, assim, possamos ter uma eleição qualificada e 
comprometida com o projeto.

Eu tenho certeza de que, passando no Supremo 
Tribunal Federal essa Ação Direta de Inconstituciona-
lidade proibindo a doação das empresas, as eleições 
serão, certamente, um pouco mais limpas e com mais 
oportunidade para que os candidatos, independente-
mente da sua condição financeira, possam dialogar 
e defender as suas propostas. Assim, vamos ter uma 
eleição mais limpa.

Senador Jorge Viana, aproveitando o ensejo da 
abertura do 5º Congresso Nacional do Partido dos Tra-
balhadores, que aconteceu ontem, em Brasília, com a 
presença do ex-Presidente Lula, da Presidenta Dilma 
e do nosso Presidente Rui Falcão, que foram as três 

pessoas que dirigiram mensagem aos petistas do Brasil 
inteiro ali presentes e puderam falar sobre os desafios 
do presente, os passos para o futuro e quais são os 
desafios do Partido dos Trabalhadores para o próximo 
período, eu gostaria de informar que na última sema-
na, no último sábado, nós tivemos em Rio Branco o 
ato de posse do Presidente Regional do Partido dos 
Trabalhadores, o Prof. Ernício Sena.

Nós substituímos o professor que era mestre 
em Relações Internacionais, Leonardo de Brito, pelo 
professor, que agora é doutor em Ciências Políticas, 
Ermício Sena. Então, isso significa que o Partido dos 
Trabalhadores também está dando uma atenção es-
pecial ao conhecimento acadêmico. Nós trocamos um 
Presidente que era mestre em Relações Internacionais 
por um doutor em Ciências Políticas, que é o Ermício 
Sena. Ao mesmo tempo, nós tivemos o ato de posse 
de todos os presidentes municipais do Partido dos Tra-
balhadores no Acre. Isso, no último sábado.

E, durante esse ato, nós tivemos uma palestra do 
Governador Tião Viana, que fez uma exposição muito 
qualificada e fundamentada sobre o que foi possível 
conquistar ao longo desses três anos de administração, 
sob o seu comando, e, ao mesmo tempo, a soma do 
conjunto das conquistas empreendidas pelo Governo 
do Acre desde 1999 para cá, pegando os governos de 
Jorge Viana e Binho Marques; e agora o Governo do 
Governador Tião Viana.

Então, é um assunto que estamos sempre tratan-
do aqui no Senado, porque, às vezes, as pessoas per-
guntam por que fazemos uma defesa tão apaixonada 
do projeto em curso no Estado do Acre. É um projeto 
que foi iniciado por V. Exª, quando era Governador do 
Acre, em 1999; teve sequência com o Governador Binho 
Marques e agora tem à frente o Governador Tião Viana.

E agora, ao longo deste ano de 2013, eu tive a 
oportunidade de informar neste plenário os avanços 
conseguidos pelo Governo do Estado do Acre e refor-
çar o empenho e o esforço não apenas de um partido, 
mas de uma frente popular, que tem à frente o Partido 
dos Trabalhadores, para conseguir esses números tão 
expressivos e positivos, que foram possíveis ao longo 
desses 15 anos de experiência.

Nós temos conseguido, ao longo desses 15 anos, 
mudar para melhor a qualidade de vida da população 
acriana. Nós temos muitos desafios pela frente, temos 
muitos problemas a serem superados, mas podemos 
testemunhar que não é por falta de esforço, que não 
é por falta de trabalho que não vamos vencer es-
ses desafios, porque o Governador Tião Viana é uma 
pessoa completamente aplicada e tem uma equipe 
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também completamente envolvida, devotada ao seu 
serviço público.

Eu tenho certeza de que temos todas as possibi-
lidades de superar os entraves que ainda restam, mas 
não podemos deixar de comemorar os resultados que 
nós conseguimos. E foram resultados conseguidos à 
custa de muitos esforços.

Agora, praticamente no final deste ano de 2013, 
quero fazer um registro do documento Oportunidades 
e Desafios no Tempo de uma Nova Economia, organi-
zado pelo Governo Tião Viana e que mostra, de forma 
clara, os resultados do Estado do Acre na última década.

Os dados da economia, por exemplo, revelam que 
o PIB (Produto Interno Bruto) per capita – por pessoa – 
e por ano subiu de R$4.887, em 2002, para R$11.555, 
em 2010, ou seja, nós tivemos quase a triplicação do 
PIB per capita por ano de 2002 a 2010, numa prova 
inequívoca de que os investimentos feitos foram cor-
retos e contribuíram para que a população elevasse a 
sua condição de renda.

A taxa de crescimento aumentou, o que é muito 
bom; e a taxa de desmatamento diminuiu nesse pe-
ríodo. Isso é ótimo. Nós conseguimos uma redução 
significativa da taxa de desmatamento ao longo des-
sa década. No último ano, o índice de desmatamento 
entre 2012 e 2013, em que pese tenha aumentado no 
Brasil e na Amazônia, no Acre foi reduzido – houve 
uma redução de 25%.

A curva de tendência da taxa anual de desma-
tamento dos últimos dez anos, no Acre, aponta uma 
redução média de 40%, intercalada com pequenos 
aumentos em alguns anos. No entanto, sempre pre-
servando a tendência de queda como efeito direto da 
política de desenvolvimento sustentável implementada 
nos últimos 14 anos.

Na área social, também podemos citar bons exem-
plos. Segundo dados do IBGE/PNAD, o percentual de 
crianças de 6 a 14 anos que frequentam a escola públi-
ca no Acre subiu de 84,2%, em 2004, para 92,2%, em 
2011. Foi um crescimento significativo da taxa de crian-
ças de 6 a 14 anos que frequentam a escola pública.

Esse dado é ainda mais relevante quando sabe-
mos que, nesse quesito, o Acre teve um crescimento 
maior do que a Região Norte e também maior do que 
o crescimento nacional. Em 2011...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Aníbal, eu só queria re-
gistrar e agradecer a presença e a visita de alunas e 
alunos do Instituto Federal do Triângulo Mineiro, campus 
Paracatu. Sejam bem-vindos ao Senado, boa estada 
e sucesso no estudo. A esperança do Brasil está na 
juventude que vocês representam aqui.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Sejam todos muito bem-vindos.

Como eu vinha dizendo, tivemos um aumento 
considerável no percentual de crianças de 6 a 14 anos 
que frequentam a escola pública no Acre. Este dado 
é ainda mais relevante, quando sabemos que, nesse 
quesito, o Acre teve um crescimento maior que o da 
Região Norte e também que o nacional. Em 2011, o 
Acre teve 92,2% de crianças de 6 a 14 anos na es-
cola pública, contra 88,2% da Região Norte e 84,1% 
no Brasil. 

A evolução total de matrículas na rede pública do 
Estado também teve melhora significativa: de 237 mil 
alunos, em 2007, tivemos um aumento para 253 mil 
alunos, em 2012. Portanto, tivemos um crescimento 
de, aproximadamente, 20 mil alunos nesse período.

Já a taxa de analfabetismo da população de 15 
anos ou mais, no Estado, caiu de 21%, em 2005, para 
14,4%, em 2011. Também caiu a taxa de mortalidade 
infantil, que era de 31,3 a cada mil nascidos vivos, em 
2000, e este número caiu para 13,9 a cada mil nasci-
dos vivos, em 2011.

Então, é um dado também de saúde pública fan-
tástico que podemos tranquilamente dizer que está 
absolutamente de acordo com os parâmetros e com 
os desafios do milênio.

Isso significa melhor condição de saúde da popu-
lação. De fato, dados da estratégia Saúde da Família, no 
Acre, mostram que o percentual da população benefi-
ciada subiu de 42,4 % em 2000, para 73,9%, em 2012.

Em outra área de desenvolvimento, o Governo 
investiu em projetos estratégicos. Destinou R$1,1 bi-
lhão para construir, em uma área de 700 hectares, um 
total de 10.518 casas, na chamada Cidade do Povo.

Esse projeto, que já está em execução e tem as 
primeiras casas para serem entregues já nessa vira-
da de ano, tem previsão de beneficiar 52 mil pessoas 
e contribuir decisivamente para a redução do déficit 
habitacional em Rio Branco e no Acre.

Também, vemos o trabalho para a pavimentação 
das ruas, com a meta de entregar mais 3,7 mil ruas, 
que é o projeto Ruas do Povo, e o trabalho para con-
cluir a Rodovia BR-364, que prossegue também a um 
ritmo bastante intenso, tendo à frente o Governador 
Tião Viana.

Vale a pena ressaltar que, há vários meses, o 
Governador Tião Viana estabeleceu como ação discipli-
nada: toda semana ele faz uma visita à BR-364. Dessa 
maneira, ele conseguiu, no trecho de Sena Madureira 
a Cruzeiro do Sul, fazer um processo de recuperação 
importante e avançar no trecho que está faltando ser 
concluído. Dessa maneira, está preparando a BR-364 
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para fazer a entrega oficial ao Departamento Nacional 
de Estradas e Rodagens, o DNIT, que vai assumir a 
responsabilidade pela manutenção daqui para frente.

O trecho de Rio Branco a Sena Madureira hoje 
é o trecho mais difícil que a gente faz e é justamente 
o trecho que já está sob responsabilidade do DNIT e 
para o qual a gente precisa, inclusive, de uma inten-
sificação da ação. Mas, no geral, ir para Cruzeiro do 
Sul hoje – de Rio Branco a Cruzeiro do Sul – de carro 
já está muito mais confortável do que estava um ano 
atrás, porque, efetivamente, aconteceu uma ação for-
te do Governo no sentido de garantir a manutenção 
da estrada.

Nesse leque de oportunidades, contamos com os 
investimentos no complexo industrial de Cruzeiro do 
Sul, no valor de R$7,2 milhões; no complexo industrial 
e florestal de Tarauacá, que também tem um investi-
mento de R$7,5 milhões; e no complexo de piscicultura 
de Rio Branco, que envolve o investimento aproximado 
de R$60 milhões – R$ 62,9 milhões.

Citamos ainda o fortalecimento do setor marcenei-
ro, com 80% das marcenarias licenciadas; o importante 
apoio às usinas de castanha, que é hoje o segundo 
produto de exportação acriana, com uma receita anual 
aproximada de R$30 milhões; e o desenvolvimento do 
setor florestal, com recursos no valor de R$120 milhões 
oriundos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), do BNDES e do Ministério do Meio Ambiente.

No campo, a meta é intensificar a mecanização 
agrícola, é melhorar a condição de produtividade e, 
ao mesmo tempo, contribuir para que, uma vez que 
as áreas degradadas passem a ser recuperadas, tam-
bém diminua a pressão sobre a floresta, o que é algo 
muito importante. 

O Governo tinha uma previsão de mecanizar 50 
mil hectares para o período de 2011 a 2014, e já tem 
contabilizada uma mecanização de 37,5 mil hectares 
entre 2011 e 2014, elevando, por exemplo, a produ-
ção de vários grãos, principalmente aqueles que vão 
ser necessários para alimentar a nossa indústria, tan-
to na produção de ração para piscicultura, quanto na 
produção de ração para suinocultura e avicultura, que 
já são atividades que estão sendo bem conduzidas 
pelo Governo.

Outra ação estratégica diz respeito à Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE), que já está im-
plantada e já conseguiu o seu alfandegamento. Ago-
ra, o desafio é atrair as empresas. Esse é um desafio 
muito grande, porque vivemos ainda um ambiente de 
crise e precisamos atrair empresas para que se insta-
lem na nossa Zona de Processamento de Exportação.

Então, Senador Jorge Viana, eu concluo, exata-
mente, fazendo essa ponte entre o que vimos ontem, 
aqui na abertura do nosso Congresso Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, com a nossa Presidenta 
Dilma fazendo um relato muito otimista dos passos que 
foram dados e dos passos futuros que o Brasil terá a 
partir dessa condução da Presidenta Dilma, como foi 
com o Presidente Lula, e dos desafios que nós temos 
pela frente. 

Ao mesmo tempo, quero dizer que esses mes-
mos desafios estão sendo enfrentados com muita 
galhardia pelo projeto implantado no Acre, desde 
1999, com a Frente Popular do Acre, tendo à frente 
o Partido dos Trabalhadores. Nós tivemos oito anos 
de gestão com o Governador Jorge Viana, tivemos 
outros quatro anos com o Governador Binho e agora 
estamos concluindo o terceiro ano com o Governa-
dor Tião Viana, que faz uma análise muito otimista 
de tudo o que conquistamos. 

Temos muitos desafios pela frente, temos outros 
entraves que precisam ser superados, mas o fato é 
que o Acre está no caminho certo, conseguindo me-
lhorar, significativamente, a qualidade de vida do povo 
e trabalhando todos os dias para que esse projeto seja 
um projeto que contribua para tornar o Acre um Esta-
do cada vez melhor, desenvolvido e em condições de 
oferecer sempre uma qualidade de vida melhor para 
o seu povo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento o Senador Anibal 
Diniz pelo pronunciamento e pela maneira correta e 
adequada com que faz o registro, aqui no plenário do 
Senado, do esforço e do trabalho do Governador Tião 
Viana e de toda equipe, para levar adiante o nosso 
Estado, promover mudanças nos indicadores sociais, 
ambientais e, obviamente, econômicos.

O Governador Tião Viana é conhecido aqui, em 
Brasília, no Senado, pelo trabalho extraordinário que 
fez aqui e tem trabalhado sem medir esforços no sen-
tido de levar esse patrimônio nosso, que é o Acre, à 
frente. V. Exª, com propriedade, traduziu para o cidadão 
brasileiro essas conquistas do Governo do Tião Viana.

Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 mi-
nutos.)
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Agenda do Presidente Renan Calheiros

13/12/2013 
Sexta-feira

8h I Encontro de Lideranças de Maceió
Clube da ADEPOL - Rodovia AL – 101 Norte - Jacarecica

10h Inauguração da Agência da Previdência Social (APS) no município de Pilar, com a presença 
do ministro Garibaldi Alves Filho, da Previdência Social
BR 316, Loteamento Santa Clara, QD G, S/N, Chã do Pilar

12h30 Almoço da Associação dos Municípios Alagoanos – AMA 
Buffet Favo de Mel 
Rua Professor Virgínio de Campos, 203, Farol
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